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 Ser dirigente é como reger uma orquestra, onde as 
partituras mudam a cada instante e os músicos têm 
liberdade para marcar seu próprio compasso 




Os hospitais surgiram após o advento do cristianismo as ordens monásticas criaram 
espaços físicos para assistir aos enfermos, aos velhos e aos desamparados. Essas 
organizações de saúde configuram-se em instituições complexas, em que convivem 
projetos políticos bastante diferenciados entre si, influenciando a gestão e 
organização do trabalho. O presente trabalho se propôs a investigar qual a influência 
do médico no hospital, analisando suas ações e percepções com relação a gestão 
de um hospital e o seu nível de influência na organização. Trata-se de um estudo 
exploratório-descritivo com abordagem quantitativa e qualitativa. A coleta de dados 
foi através de questionários semiestruturados aplicados e avaliados entre 23 
médicos gestores que atuam no HUPAA, utilizando erro amostral de 5% (α=0,05), 
caracterizando um nível de confiança de 95%. A partir dos resultados constatou-se 
que a maioria atua no HU há mais de 15 anos (45%) são do sexo masculino (61%), 
idade compreendida entre 46 e 60 anos (52%), têm entre 2 e 3 empregos (37%), 
sendo a maior parte na área pública (82%). Acreditam que o hospital deve ser 
dirigido por um médico que tenha perfil de liderança e que sua atuação deve ser 
feita de forma igualitária na área pública e privada (91,3%). Não entendem os 
processos licitatórios (26%), entendem que são os profissionais mais importantes e 
diferenciados na organização (61%). Sentem-se clientes do hospital e que sua 
estrutura, incluindo as pessoas, deve se adaptar às suas necessidades para 
realizarem suas funções com eficácia, pois convive com situações que exigem o 
poder de curar e salvar vidas. Portanto, confirmou-se que o hospital é, então, um 
lugar de confirmação de poderes/saberes, que tem características próprias que o 
distinguem das demais organizações, além das atividades médicas, resultando em 
uma estrutura complexa, conflituosa, e que às vezes é marcado por disputas de 
espaços e egos. 
 






Hospitals emerged after the advent of Christianity the monastic orders created 
physical spaces to watch the sick, the old and helpless. These health organizations 
bundle in complex institutions, where political projects coexist quite different from 
each other, influencing the management and organization of work. This study aimed 
to investigate the influence of the doctor at the hospital, analyzing their actions and 
perceptions regarding the management of a hospital and their level of influence in the 
organization. This is an exploratory-descriptive study with quantitative and qualitative 
approach. Data collection was through semi-structured questionnaires applied and 
evaluated among 23 medical managers operating in HUPAA using sampling error of 
5% (α = 0.05), indicating a 95% confidence level. From the results it was found that 
most operates in HU for over 15 years (45%) are male (61%), aged between 46 and 
60 years (52%) have between 2 and 3 jobs ( 37%), the majority being in the public 
area (82%). They believe that the hospital should be directed by a physician who has 
leadership profile and its performance should be made equally in the private and 
public sectors (91.3%). Do not understand the bidding process (26%), understand 
which are the most important professional and differentiated in the organization 
(61%). Sit hospital customers and their structure, including people, must adapt to 
their needs to carry out its functions effectively, as lives with situations that require 
the power to heal and save lives. Therefore, it was confirmed that the hospital is then 
a place of confirmation of power / knowledge, which has its own characteristics that 
distinguish it from other organizations, in addition to medical activities, resulting in a 
complex structure, conflict, and which is sometimes marked by disputes spaces and 
egos. 
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Segundo Teixeira (2005), as ordens monásticas após o advento do 
cristianismo, criaram espaços físicos nos seus conventos para assistir aos enfermos, 
aos velhos e aos desamparados. Com o passar do tempo, o aumento crescente da 
população, sobretudo dos desvalidos, obrigou os responsáveis pelos governos a 
organizar, em locais apropriados, unidades que pudessem acomodar os enfermos e 
facilitar a assistência que se pretendia prestar a eles.  
Com o passar dos tempos surge os iatreuns, lugares públicos e precários 
orientados por leigos e curandeiros que prestavam assistências; algum tempo depois 
esses lugares foram transformados em pavilhões em que os doentes permaneciam 
em regime de internação. Essa ação fez surgir as primeiras estruturas hospitalares 
que se tem relato na história (SILVA e SILVA, 2008). Surgiram assim, os hospitais. 
Considerando a centralidade que o médico tem na vida do hospital, não é 
preciso muito esforço para se compreender as consequências da sua não adesão ao 
projeto mudancista. Algo como se o núcleo do poder e da vida cotidiana seguisse 
imutável (CECÍLIO, 1999). Estas coisas vistas em toda a sua dimensão se impõem 
em uma pergunta crucial: analisando o processo de trabalho e de gestão que ocorre, 
de fato, em uma unidade assistencial, mesmo reconhecendo algumas apostas bem-
sucedidas de mudança na “estrutura” gerencial. Qual a verdadeira inserção do 
médico na organização hospitalar? Ele é “membro” ou “cliente” da equipe?   
Diante desse questionamento, o mesmo não pode ser deixado sem resposta. 
Mesmo que as propostas de mudança de gestão que em que se tenha trabalhado 
tragam a aposta implícita de que é possível (e necessário) que o médico seja parte 
da equipe, temos que considerar a outra possibilidade: o médico ser o cliente da 
equipe.  
Portanto, este trabalho tem como objetivo geral, analisar as ações e 
percepções dos médicos gestores, no tocante ao nível de influência que essa 
categoria profissional possui na gestão de um hospital público de ensino. 
Partindo do objetivo geral, pretende-se: 
 Verificar a percepção médica com relação às competências necessárias 
para a gestão de um hospital público de ensino. 





 Analisar como o médico vê sua atuação no setor público e no setor 
privado. 
 Apontar a relação médica com as demais categorias profissionais na 
estrutura hospitalar. 
 Identificar a percepção do médico e dos fatores de decisão no processo 
de aquisição de equipamentos e materiais. 
Tem-se um questionário semiestruturado para buscar responder aos objetivos 
específicos. Além disso, realizar uma análise atenta e minuciosa dos resultados da 
organização estudada para concluir ou não de que os médicos têm poder/saber na 
organização hospitalar.  
Buscou-se referencial teórico como dissertações, teses, artigos e nas bases 
de dados  LILACS (Literatura  Latino  Americana  e  do  Caribe  em Ciências  da  
Saúde),  SciELO  (Scientiic  Electronic Library On  line), DEDALUS  da Universidade  
de São Paulo e Bibliotecas das Universidade das regiões Sul e Sudeste do Brasil, 
bem como de universidades europeias e americanas. 
O levantamento de dados foi realizado utilizando os descritores: gestão 
administrativa, co-gestão, gestão hospitalar, médicos-gestores de modo a subsidiar 
a análise qualitativa e as considerações finais dos dados obtidos. 
Ademais, nesta dissertação, propõe-se uma abordagem conceitual e 
metodológica que permita estudar, explorar e caracterizar as determinantes e as 
práticas de governança no hospital em questão aplicando um instrumento de recolha de 
dados desenvolvido, o qual permitisse analisar como se dá a administração e gestão 
hospitalar. Por fim, os achados da presente pesquisa também apontarão aos seus 
gestores subsídios que possibilitem compreender sobre sua organização, sob a ótica 








1. INTRODUÇÃO  
 
 
O hospital é um elemento organizador de caráter médico-social, cuja função 
consiste em assegurar assistência médica completa, curativa e preventiva a 
população, e cujos serviços externos se irradiam até a célula familiar considerada 
em seu meio; é um centro de medicina e de pesquisa biossocial (RENATA, 2015). 
Portanto, o hospital é uma organização de saúde que tem na sua origem a 
prática da assistência aos enfermos, o que lhe confere o caráter humanístico, 
conservado até a atualidade. Seu papel social evoluiu juntamente com a prática da 
medicina, chegando, no cumprimento da sua missão, a prestar serviços curativos e 
preventivos cada vez mais eficientes (MARINHO e MAC-ALLISTER, 2006).  
A organização hospitalar é um território extremamente complexo, justamente 
pelo entrecruzamento de múltiplas, incontáveis racionalidades, compostas, elas 
próprias, por outras tantas éticas de convicção e de responsabilidade (CECILIO e 
MENDES, 2004) e estão inseridas em um contexto complexo porque todas as suas 
condições estão subordinadas à ética e à legalidade, além de estarem sob normas 
de políticas de saúde e governamentais, competindo como empresas de serviços em 
cenários globalizados.  
Partindo dessa afirmativa, Matos e Pires (2006, p.511) relatam que: 
 
As organizações de saúde configuram-se em instituições complexas, em 
que convivem projetos políticos bastante diferenciados entre si, 
influenciando a gestão e organização do trabalho. A instituição hospitalar 
coloca-se como um amplo campo de disputas de grupos profissionais 
altamente qualificados e com grande autonomia de trabalho, os quais não 
se subordinam às chefias superiores ou a uma direção, no clássico modelo 
taylorista-fordista. 
 
Somente as organizações de saúde possuem todas estas características ao 
mesmo tempo, derivando deste fato o desafio de integrar o todo organizacional 
diante da divisão e especialização do trabalho que produz vasta segmentação 
interna (SENHORAS, 2007). 
Além disso, o hospital, ao longo da história, foi conduzido ao desempenho 
de diferentes funções, cada vez mais complexas: recuperar, manter e 
incrementar os padrões de saúde de seres humanos. Essas funções 
demandam um conjunto altamente divergente e complexo de atividades, tais 
como a realização de atendimentos, exames, diagnósticos e tratamentos, o 
planejamento e execução de internações, intervenções cirúrgicas e outros 





A partir dessa vertente, Gurgel Júnior e Vieira, (2002, p. 329) enfatizam que: 
A organização hospitalar é uma das mais complexas, não apenas pela 
nobreza e amplitude da sua missão, mas, sobretudo, por apresentar uma 
equipe multidisciplinar com elevado grau de autonomia, para dar assistência 
à saúde em caráter preventivo, curativo e reabilitador a pacientes em regime 
de internação, onde se utiliza tecnologia de ponta de rotina e 
crescentemente. E se constitui, ainda, num espaço de prática de ensino-
aprendizagem e produção científica. 
 
Na responsabilidade de atender a demanda distinta que se divide entre 
cuidados humanos e processos financeiros, a estrutura hospitalar é dividida em 
políticas direcionadas, com sentidos de cima para baixo, de formação de setores 
encarregados de atividades bem caracterizadas e pelo desenvolvimento relacional 
de uma cultura própria.  
O resultado é uma estrutura com marcante complexidade e conflitos, com 
objetivos de integrar os seus processos não apenas os de informação e negócio, 
mas seu corpo organizacional que às vezes é marcado por disputas de espaços e 
egos.  
Uma estrutura hospitalar é composta de atividades complexas que abrangem 
desde o atendimento inicial ao paciente (entrada na instituição), os procedimentos 
que serão executados sejam eles cirúrgicos, exames laboratoriais ou tratamentos 
contínuos até a saída do paciente, gerando processos, faturamento e procedimentos 
administrativos para a organização executora.  
Portanto, administrar um hospital implica trabalhar entre os extremos 
humanistas e administrativo: entender que mesmo uma organização que presta 
serviços de saúde precisa ser bem administrada. Sendo assim, na própria 
configuração organizativa:  
O hospital apresenta-se como um conjunto de várias oficinas de trabalho, 
entendidas como lugares onde vários tipos de trabalho, diferentes recursos 
e específicas divisões de trabalho são requeridos para levar a cabo o 
trabalho médico, orientado, direta ou indiretamente, para a gestão dos 
casos clínicos dos doentes, justificando a subordinação das profissões que 
cooperam com os médicos na divisão de seu trabalho (CARAPINHEIRO, 
1998 apud CECÍLIO e MENDES, 2004, p. 52). 
 
Nessas organizações, o trabalho é marcadamente complexo, compreendendo 
grupos profissionais de diferentes capacitação e formação, mas que estão 
organizados, predominantemente, em torno de uma base hierárquica composta de 




administrativa (SENHORAS, 2007), constituindo uma atividade complexa e peculiar, 
uma vez que envolve a união de recursos de diferentes tipos e procedimentos muito 
diversificados (DRUCKER, 1999), além de uma série de processos e atividades 
paralelas à atividade-fim do hospital, que é o cuidado ao paciente (LIMA-
GONÇALVES, 2002). 
Portanto, o hospital constitui-se como um campo documental que não é 
somente um lugar de cura, mas também de registro, acúmulo e formação de saber 
(CECÍLIO e MENDES, 2004), e é entendido como uma peça-chave para a análise da 
evolução do sistema de saúde, considerando-o nas específicas posições estruturais 
que ele vai tomando, de acordo com as orientações de política de saúde 
conjunturalmente dominantes (CARAPINHEIRO, 1998). 
 
1.1 Problema de pesquisa 
 
Para que uma organização hospitalar cumpra com efetividade sua missão, é 
imprescindível que suas ações decorram de um planejamento organizado e 
permanente, baseado nas políticas e diretrizes às quais a organização se vincula, no 
conhecimento das expectativas dos funcionários e levando em conta as condições e 
os meios de que dispõe (SENHORAS, 2007). 
O ato assistencial em saúde envolve um conhecimento sobre o processo de 
trabalho que não é dominado pela administração da instituição e nem existe uma 
equipe de técnicos e gerentes que determinem qual é a tecnologia assistencial que 
será empregada e qual o papel de cada trabalhador, como ocorre nas empresas da 
produção material. Os profissionais envolvidos dominam os conhecimentos para o 
exercício das atividades específicas de sua qualificação profissional, aproximando-
se das características do trabalho profissional (AMORIM et al., 2008, p. 127). 
O trabalho em saúde é analisado como trabalho coletivo e trabalho 
autônomo e suas interfaces com as lógicas da divisão parcelar do trabalho e 
do trabalho profissional, bem como são destacadas algumas das mais 
marcantes características do trabalho dos diversos profissionais que 
compõem a equipe de saúde (AMORIM et al., 2008, p. 119). 
 
As organizações de saúde, identificadas na tipologia de Mintzberg (1982) 
como organizações profissionais, ainda são em grande número gerenciadas por 




Este fato tem acarretado grandes dificuldades à sobrevivência dessas instituições a 
partir da seguinte afirmação: 
Os médicos possuem grande autonomia, rejeitam qualquer projeto 
gerencial, organizando-se por uma lógica de acordos e entendimentos 
baseados em uma ética coorporativa. Percebem-se como clientes do 
hospital e dos demais serviços, que funcionam como fornecedores de 
insumos para o seu trabalho [...] e ainda resistem a mudanças de gestão e 
organização do trabalho (MATOS e PIRES, 2006, p. 511).   
 
Para se protegerem dessa ameaça, em muitos casos, os médicos e 
enfermeiros desenvolvem resistências às mudanças em razão do medo do que é 
desconhecido, preferindo, assim, continuar com seus próprios canais de 
comunicação, linguagens, costumes e padrões de conduta, a fim de realizarem suas 
atividades como sempre fizeram (MAGALHÃES et al., 2006).  
As mudanças geram incertezas, transformam as relações de poder, mudam 
a estrutura das forças que sustentam o status quo e obrigam a procurar 
novas formas para a resolução dos conflitos que advêm com a nova era. Há 
de se perguntar se realmente a alta administração está disposta a enfrentar 
a mudança indo à raiz dos problemas, pois isso implica, muitas vezes, em 
perda de poder ou em redistribuição do mesmo (MACHADO e KURCGANT, 
2004 apud SENHORAS, 2007, p.47). 
 
Nesse sentido, os critérios culturais existentes no interior da organização 
hospitalar acabam por justificar o entendimento de que os hospitais são 
organizações profissionais estratificadas por relações de dominação, onde o 
exercício tradicional do poder se manifesta pela posição técnica de cada funcionário 
(SENHORAS, 2007). 
Sendo assim o médico exerce no hospital substancial influência em todos os 
níveis organizacionais, tendo uma grande autonomia em seu trabalho e autoridade 
profissional sobre os outros na organização (BRANDALIZE e SILVA, 1985).  
Partindo dessa afirmativa, o problema de estudo desta pesquisa apresenta-se 





Compartilha-se do pensamento de Demo (1987) de que a pesquisa justifica-





Para Ander-Egg (1978), a pesquisa é um procedimento reflexivo, sistemático, 
controlado e crítico, que permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, 
em qualquer campo do conhecimento. A pesquisa, portanto, é um procedimento 
formal, com método do pensamento reflexivo, que requer um tratamento cientifico e 
se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades 
parciais. 
 
Dentre os serviços que incubem aos órgãos e entidades que compõem o 
SUS estão os serviços hospitalares, hoje, um dos problemas do sistema 
público de saúde, principalmente no que se refere a sua gestão que não se 
modernizou nem conseguiu capacitar profissionais para gerir a 
complexidade de um sistema hospitalar que está fortemente marcado pela 
inovação tecnológica e práticas empreendedoras (SANTOS, 2006, p. 1 e 2). 
 
A autora ainda argumenta que a necessidade de a gestão hospitalar ocupar 
espaço mais moderno na sua administração, parece que continuaram na contramão 
de todos os avanços da informatização, da incorporação tecnológica, do tratamento 
humanístico, da mobilização e do desenvolvimento de recursos humanos 
comprometidos com o serviço público e que na maioria dos hospitais públicos falta 
gestão eficiente, moderna, humana e capacidade de gerenciamento. 
Inseridos no SUS, os hospitais universitários (HUs) desempenham papel 
relevante em várias regiões do país na medida em que são capazes de prestarem 
serviços altamente especializados, com qualidade e tecnologia de ponta à 
população; além de garantirem o suporte técnico necessário aos programas 
mantidos por diversos Centros de Referência Estaduais ou Regionais e à gestão de 
sistemas de saúde pública, de alta complexidade.  
Em um estado como Alagoas, onde cerca de 90% da população é usuária1 do 
SUS, tem-se (apenas) um hospital universitário público federal. Portanto, 
considerando a magnitude do HUPAA, o presente trabalho justifica sua relevância 
visto que ao estudar como o médico influencia a gestão nesta instituição hospitalar, 
produzirá conhecimento com utilidade para o cumprimento da missão do HUPAA 
qual seja desenvolver atividades de ensino, pesquisa e assistência.  
                                               
1
Estas informações se confirmam com os dados contidos no Caderno de Informações de 2010, 
relatados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) em dezembro de 2010. Disponível em: 




2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Conceitos e características das organizações e de gestão  
 
 
2.1.1 As organizações 
 
 
A organização é um sistema aberto, que para sobreviver necessita de uma 
constante adaptação às mutações do contexto onde se insere. Também é tida como 
um conjunto de indivíduos, que mediante uma hierarquia e uma divisão de funções, 
partilham um conjunto de regras, procedimentos e responsabilidades, as quais são 
orientadas por pessoas com capacidades  de  liderança,  com  o  propósito  de  
cumprir  determinada  missão  e  os objetivos  associados (GONÇALVES, 2010).~ 
 Organização é uma entidade social, conscientemente coordenada, gozando 
de fronteiras delimitadas que funcionam numa base relativamente contínua, tendo 
em vista a realização de objetivos comuns". Sobrevivência e crescimento (metas e 
objetivos) é o que a maioria ambiciona. Objetivos que exigem grupos de duas ou 
mais pessoas, que estabelecem entre eles relações de cooperação (coordenação), 
em ações formalmente/fortemente coordenadas e funções diferenciadas, 
hierarquicamente hierárquica. 
Então, é uma organização é o produto da combinação de esforços individuais, 
visando a realização de propósitos coletivos. Por meio de uma organização, é 
possível perseguir ou alcançar objetivos que seriam inatingíveis para uma pessoa.  
Todas as organizações necessitam ser geridas. Então, o processo de gestão, 
tradicionalmente, obedece ao modelo desenvolvido no final do século XIX por Fayol 
e ainda hoje usado. Este modelo considera que há quatro funções da gestão: 
planejar, organizar, liderar, e controlar. Segundo Araújo (2015, p. 9), são eles: 
 
Planejar a função planejar (ou processo de planificação) consiste na 
definição dos objetivos a atingir e na identificação da melhor forma de os 
alcançar. Significa definir antecipadamente os objetivos e as ações a 
desenvolver no futuro. Indica a existência de um método ou plano para fazer 
as coisas; 
Organizar é o modelo de arrumar e distribuir os recursos, o trabalho e a 
autoridade entre os membros de uma organização, para que eles possam 
alcançar os objetivos de modo eficiente, pera um objetivo diferentes 
requerem estruturas diferentes (projeto organizacional). Por exemplo, numa 




empresa de têxtil as pessoas estão dispostas ao longo da linha de 
produção; 
Liderar significa influenciar e motivar os indivíduos de uma equipa a realizar 
as tarefas essenciais para  atingirem  os objetivos organizacionais. Esta 
função da gestão põe a ênfase no elemento humano. O gestor, líder ou 
responsável pela equipe de trabalho deve propiciar um ambiente de 
trabalho motivador, dinâmico, em que os colaboradores se sintam 
envolvidos e  satisfeitos com o seu trabalho e com  a organização; e 
Controlar significa certificarmos de que a organização está a cumprir os 
objetivo  definidos, ou seja, a caminhar conforme o estabelecido. 
 
Sendo assim, gestão é uma ciência que visa gerenciar/organizar  pessoas e  
recursos e tem como objetivo atingir metas  especificas. Gestão é a área que 
abrange comando, coordenação, planejamento, controle e aceitação. E o gestor é 






Gestão é a função gerencial voltada para o comando, coordenação, 
planejamento, controle, orientação e a integração das ações levadas a efeito nos 
diversos níveis e setores incubidos da execução dos serviços (MATTOS, 1999). 
Portanto, não se pode apenas tratar o gerenciamento de uma organização, ou de 
suas divisões, como se fosse simplesmente cumprir uma série de atividades pré-
estabelecidas e que, se satisfeitas, conduzem o gestor ao sucesso líquido e certo.  
O termo gestão (do inglês management) pode ser definido como “o conjunto 
de ações, métodos e processos de direção, organização, assimilação de recursos, 
controle, planejamento, ativação e animação de uma empresa ou unidade de 
trabalho” (HERMEL, 1990, p.75). 
A gestão se faz necessária, entre outros, por não haver previamente 
coincidência entre as finalidades da organização e interesses e desejos dos 
trabalhadores. Uma das tarefas da gestão é, portanto, “construir coincidências entre 
os interesses e necessidades dos trabalhadores, a disposição de meios e os fins da 
organização. Não sendo necessária nem previamente estas coincidências, a gestão 
tem por objeto os conflitos derivados desta discrepância. Assim, a gestão toma por 
objeto o trabalho humano e lida com uma multiplicidade e diversidade de interesses 




Para Motta (1991), “a gerência é a arte de pensar, de decidir e de agir; a arte 
de fazer acontecer”, de obter resultados. O aprendizado gerencial é o processo pelo 
qual o indivíduo adquire novos conhecimentos, atitudes e valores e fortalece sua 
capacidade de análise de problemas, envolvendo quatro dimensões básicas: 
 
(1) a cognitiva, habilidade de compreender o particular por meio do 
conhecimento do geral; (2) a analítica, habilidade de saber a utilidade e a 
potencialidade das técnicas administrativas e adquirir mais realismo, 
profundidade e criatividade na solução de problemas; (3) a comportamental, 
habilidade de adquirir novas maneiras de interação humana, dentre padrões 
alternativos conhecidos e validados socialmente; e (4) a de ação que, 
denota a capacidade de interferir intencionalmente no sistema 
organizacional (MOTTA, 1991, pág. 151). 
 
Portanto, ele não está ligado somente à direção de uma empresa, mas a 
todos aqueles que participam do processo de produção da empresa. Entretanto, o 
grau de implicação e a natureza da participação podem variar de caso para caso. Os 
diferentes tipos de participação são: a participação nos meios; participação nos 
processos, e: a participação nos resultados.  
Nesta perspectiva:  
O gerenciamento é importante demais para ser reduzido à maior parte do 
que aparece nas prateleiras das livrarias. Fórmulas fáceis e soluções 
rápidas são hoje os problemas da administração, não as soluções 
(MINTZBERG, 2006, p.14). 
 
A gerência é a arte de pensar, de decidir e de agir; a arte de fazer acontecer, 
de obter resultados. O aprendizado gerencial é o processo pelo qual o indivíduo 
adquire novos conhecimentos, atitudes e valores e fortalece sua capacidade de 
análise de problemas, envolvendo quatro dimensões básicas: 
(1) a cognitiva, habilidade de compreender o particular por meio do 
conhecimento do geral; (2) a analítica, habilidade de saber a utilidade e a 
potencialidade das técnicas administrativas e adquirir mais realismo, 
profundidade e criatividade na solução de problemas; (3) a comportamental, 
habilidade de adquirir novas maneiras de interação humana, dentre padrões 
alternativos conhecidos e validados socialmente; e (4) a de ação que, 
denota a capacidade de interferir intencionalmente no sistema 
organizacional (MOTTA, 1991, pág. 151). 
 
Para compreender esta dinâmica do capital, é preciso tanto analisar as 
práticas das formações sociais correlatas à gestão das organizações, quanto discutir 





No que respeita à partilha de valores e tendo em conta as características das 
organizações hospitalares “é geralmente considerada a existência de uma 
orientação do tipo corporativista como forma de compensar alguma perda de 
controlo por parte dos profissionais que atuam ao nível operacional” (ESPÍRITO 
SANTO, 2015, p. 77). 
 
QUADRO 1: Modelo básico de tipos de gestão 
QUEM ADMINISTRA 
COMO ADMINISTRA 





















   FONTE: Cavalcante (2014, p. 24) 
 
Por fim, a gestão não é um lugar ou um espaço, campo de ação exclusiva de 
especialistas: todos fazem gestão. Tomar a gestão como um método implica 
também na adição de outras funções para a gestão, para além de ser um espaço 
substantivo que permite a organização de saúde operar no tempo (BRASIL, 2004; 
2007). No Brasil, tem sido comum a expressão co-gestão, cujo prefixo “co” designa 
duas inclusões, as quais alargam conceitualmente o que se entende por gestão 
(BRASIL, 2009).  
A inclusão de novos sujeitos nos processos decisórios das organizações de 
saúde, para se concretizar como prática de gestão, necessita da construção de 
condições políticas e institucionais efetivas. 
 
Tendo como preocupação analítica, o procurar perspectivar a Gestão 
Hospitalar, como uma prática social complexa, voltada para a congregação 
e o controlo de outras práticas respeitantes à atividade nobre do Hospital — 
a área da produção. Tentou-se, dar conta das tensões e dificuldades 
sentidas pelos AD(s), quer no que respeita aos seus aspectos 
organizacionais, quer como membros de um grupo socioprofissional, em 
interacção com outros grupos profissionais (PIRES, 2015). 
 
Ademais, segundo Cavalcante (2014), reinventar a gestão requer novas 
relações entre sujeitos e novos processos institucionais, ou seja, reinventar as 
organizações pressupõe alterar o modo de produção  e  luxos  de  poder, visto que 
em geral,  as  organizações de saúde  (que são  realidades hipercomplexas)  têm 
uma disposição  centralizadora  do  poder,  fomentando  processos de comunicação 




A partir dos anos 80 foram sendo difundidas, alternativas administrativas, de 
gestão e organização do trabalho que estão associadas, frequentemente, à 
superação dos modelos taylorista/fordistas de organização do trabalho, na medida 
em que podem favorecer a participação dos trabalhadores nos processos de tomada 
de decisão (FASCINA, 2016). 
 
 
2.2 O papel e as funções do administrador 
 
 
O objeto da Administração é bem definido, ou seja, as organizações. Sua 
finalidade não é o conhecimento pelo conhecimento nem explicações de fenômenos 
e sim as realizações concretas que buscam satisfazer necessidades sociais, tanto 
de clientes quanto de participantes (BERNARDES e MARCONDES, 2006, apud 
CARNEIRO, 2009).  
A administração funciona como um elo entre a sociedade e as empresas, 
catalisando as necessidades sociais e transformando simples invenções em 
negócios de sucesso, além dessa compreensão podemos falar do espirito 
empreendedor que alguns candidatos a empresários de sucesso desenvolvem a 
partir de uma necessidade social. São os chamados nichos de mercado não 
percebidos pelas grandes organizações industriais, deixando uma lacuna a ser 
preenchida por empreendedores detentores de muita força de vontade, pró-
atividade, criatividade, capacidade de inovação e coragem de assumir riscos 
calculados. Nesse aspecto, o administrador tem um papel fundamental, pois ele é o 
principal responsável por organizar recursos e pessoas, essências para o 
desenvolvimento contínuo das organizações. 
Sendo assim, uma coisa é clara:  
A administração tem como função principal a satisfação de necessidades 
humanas. Essas necessidades podem ser internas; de empregados, de 
dirigentes ou de proprietários, e externas; de clientes, de fornecedores ou 
de órgãos reguladores, por exemplo. Porém, tais necessidades giram em 
torno de um elemento – a organização. Logo, a mesma pode, sim, ser 
definida como o objeto de estudo da administração (CARNEIRO, 2009, p.5). 
 
Tem-se a gestão administrativa como um meio de gerenciamento das 




de acordo com as metas e objetivos estabelecidos, exigindo um profissional 
capacitado e comprometido com o desenvolvimento da organização, partindo assim, 
para uma gestão que se identifique com as necessidades da instituição e que 
compreenda como os profissionais atuam e como funciona sua interrelação de 
acordo com sua capacidade profissional. 
Sendo assim, tem-se a gestão como um instrumento de auxílio e de grande 
importância, que somente se fará eficiente, eficaz, adequado e competente, se os 
gestores hospitalares estiverem conscientes das atividades que desenvolvem e das 
que devem desenvolver para o pleno atingimento dos objetivos sociais e 
comunitários das organizações que dirige (SENHORAS, 2007). 
 
 
2.3 Conceitos e características das organizações hospitalares 
 
 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), hospital é parte integrante 
de um sistema coordenado de saúde, cuja função é dispensar à comunidade 
completa assistência à saúde preventiva e curativa, incluindo serviços extensivos à 
família, em seu domicílio e ainda em centro de formação para os que trabalham no 
campo da saúde e para as pesquisas biossociais. 
O hospital apresenta características próprias que o distinguem das demais 
organizações. Além das atividades médicas, existem pelo menos quatro outras 
atividades desenvolvidas pela organização hospitalar: um hotel, uma farmácia, uma 
lavanderia e um restaurante. Cada uma complexa o bastante para ser uma 
organização independente, mas que, no entanto, são complementares.  
Outra característica marcante do hospital é o fato de que ele possui um 
caráter social e, em alguns casos, filantrópico, com um aspecto de responsabilidade 
mais amplo e complexo do que as organizações tradicionais (comerciais e 
industriais). Fatores legais e políticos também se fazem sentir na organização 
hospitalar com mais intensidade do que nas demais.  
No Brasil, por exemplo, por força da Constituição Brasileira, todo indivíduo 
tem direito à assistência médica e hospitalar necessárias. Assim, o hospital tem a 
obrigação legal de atender a todos os pacientes que precisarem, mesmo que não 




de organizações prestadoras de serviços. 
É bem provável que, dentre as organizações contemporâneas, nenhuma seja 
mais complexa do que o hospital. A complexidade é resultado das principais 
características das organizações hospitalares: trabalho com vida humana; 
dificuldade de definir e mensurar os resultados; o trabalho desenvolvido 
extremamente variável, de natureza emergencial e com pouca margem para a 
ambiguidade e o erro; as atividades dos membros da organização extremamente 
profissionalizadas e, por isso, geralmente mais leais à profissão do que à 
organização; a existência de uma dupla linha de autoridade que gera conflitos de 
coordenação e de responsabilidades.  
Considerando todos os aspectos aqui apresentados concernentes às 
organizações hospitalares, torna-se plausível a seguinte afirmação de Mintzberg 
(1997, p.16): “tenho a significativa suspeita de que administrar a mais complicada 
corporação deve ser quase brincadeira de criança quando comparada à 
administração de qualquer hospital.” 
Do ponto de vista financeiro, hospitais, sejam eles públicos ou privados, têm 
exigências tais como: altos investimentos com gastos salariais; instalações maiores 
e mais sofisticadas, tornando necessários equipamentos mais caros com custos 
operacionais mais elevados; variedade de serviços disponíveis, oferecendo mais 
serviços aos pacientes; preços dos insumos como materiais e medicamentos 
(GRECH, 2002).  
Reis (2016) e Raposo (2015) têm o mérito de oferecer ângulos ampliados 
para “observar” o hospital, e o principal deles dá conta de que ainda que o hospital 
produza em qualquer sociedade o mesmo impacto nas experiências humanas de 
viver a doença, no entanto retira sempre da especificidade de cada uma delas a sua 
relativa singularidade.  
No que se refere ao interrelacionamento entre o hospital e as políticas de 
saúde, Carapinheiro (1998, p.22) mostra que: 
 
[...] todas as medidas políticas que mexem nas carreiras profissionais 
hospitalares ou nas condições materiais e técnicas que envolvem o 
desempenho das práticas médicas ou que produzem alterações na gestão 
dos hospitais, são sempre interpretadas pelos analistas como sinais prévios 
de mudança da relação de forças dos protagonistas das políticas de saúde. 
Conhecendo-se as articulações íntimas que as políticas de saúde mantêm 




constantemente às novas necessidades decorrentes da evolução do lugar 
da saúde no contexto sócio-econômico mais vasto. 
 
Avançando ainda mais nessa percepção acerca dos hospitais, concorda-se 
com essa autora quando ela admite que as orientações políticas gerais e as 
relações de força entre os grupos detentores das principais formas de poder social 
repercutem e se traduzem nos hospitais, especialmente nas escolhas políticas e na 
configuração de poder dessas organizações. 
No entanto, não se trata de fazer do hospital um lugar que copia 
mecanicamente, mimeticamente essas orientações: 
 
Retém e usa, segundo uma lógica organizacional que lhe é específica, um 
sistema próprio de normas e valores, embora decalcado do modelo geral 
das normas e valores sociais. Adapta-se às mudanças políticas e 
econômicas, mas conserva uma importante margem de definição e tomada 
de decisões sobre políticas médicas e hospitalares particulares 
(CARAPINHEIRO, 1998, p. 23). 
 
 
Todas essas funções caminham em direção à preocupação precípua de 
prestar assistência às necessidades do paciente, devendo-se para tanto atentar para 
as diversas dimensões que envolvem esse paciente: dimensões biológicas, 
psicológicas, sociais, ambientais, culturais e temporais, visto que afetam o 
comportamento do paciente em relação à doença e ao tratamento (JOHNSON e 
SCHULZ, 1979). 
Pode parecer redundante explicitar que a função primária de um hospital é o 
cuidado ao paciente; entretanto, no passado, poucos hospitais tinham efetivamente 
seu foco no paciente – a grande maioria tinha seus serviços e cuidados centrados 
no profissional e não necessariamente no paciente (GRECH, 2002). 
Apesar de os hospitais, em suas características gerais, serem semelhantes, 
alguns apresentam peculiaridades que os fazem singulares frente aos demais. 
Podem diferenciar-se quanto às características de propriedade (público federais, 
estaduais e municipais e privados) ou ainda quanto à finalidade principal 
(beneficentes, lucrativos, de ensino, de pesquisa, entre outros). Nesse sentido, a 








2.4 Os Hospitais Universitários (HUs) 
 
Nesta seção, os termos Hospital de Ensino (HE) e Hospital Universitário (HU) 
serão utilizados indistintamente, ambos se referindo aos hospitais-escola que 
pertencem às universidades. 
Segundo Médici (2001), os hospitais de ensino são tão antigos quanto o 
conceito de saúde que surgiu com o renascimento. Mas somente no início do século 
XX, com a medicina flexneriana, é que se tornou quase obrigatório o vínculo e a 
dependências dessas instituições junto às Faculdades de Medicina. 
Até os anos 70, os hospitais universitários, em sua grande maioria, 
funcionavam como instituições distantes do perfil epidemiológico das populações e 
eram dominados por interesses de médicos especialistas. Puzin (1996, p.9) define 
um hospital de ensino (HE) como um centro de atenção médica de alta 
complexidade que: 
 
(a) tem importante papel no atendimento médico de nível terciário; (b) 
apresenta forte envolvimento em atividades de ensino e pesquisa 
relacionada ao tipo de atendimento médico que dispensa; (c) atrai alta 
concentração de recursos físicos, humanos e financeiros em saúde; (d) 
exerce um papel político importante na comunidade que está inserido. 
 
O Ministério da Educação (MEC) corrobora essa definição e apresenta os 
HUs como unidades de saúde que são as únicas, em algumas regiões do país, 
capazes de prestarem serviços altamente especializados, com qualidade e 
tecnologia de ponta à população; além de garantirem o suporte técnico necessário 
aos programas mantidos por diversos Centros de Referência Estaduais ou Regionais 
e à gestão de sistemas de saúde pública, de alta complexidade e de elevados riscos 
e custos operacionais (BRASIL, 2009a).  
A partir desta prerrogativa, confirmou-se que: 
[...] os hospitais assumiram uma magnitude que os descreviam com status 
de escolas de desenvolvimento e aprimoração do saber, onde os médicos 
teriam que aplicar todo seu conhecimento oriundo de livros e experiências 
práticas. Dessa forma, foi-se ampliando as fronteiras hospitalares e 
passando a servir toda a uma sociedade moderna com maior prestação de 
atenção à saúde (SILVA e SILVA, 2008, p.16). 
 
De modo geral, complementam o ensino acadêmico em várias áreas do 
conhecimento; são importantes centros de formação de pessoas e de 




dos estágios práticos dos cursos médicos se desenvolvem dentro dos HUs 
(CAMPOS, 1999). 
Assim, eles provêm sustentação ao ensino e à pesquisa, visto que: são locais 
de treinamento prático em quase toda a fase de formação clínica, incluindo a de 
internato, os alunos são treinados dentro desses hospitais; têm compromisso com o 
aprendizado e a assistência e com a responsabilidade do ensino sob supervisão; 
estão voltados à qualificação técnica e à produção do conhecimento (CAMPOS, 
1999). 
Destacam-se, então, três funções principais desempenhadas pelos HUs: 
pesquisa, ensino e assistência; funções não excludentes, mas que por vezes 
concorrem entre si.  
Concorda-se então com Mintzberg (1997), quando afirma que os HE, em 
geral, vivem em guerra consigo mesmo, posto que essas três principais forças — 
atendimento ao paciente em geral, serviço a uma comunidade em particular e o 
status de pesquisa em uma universidade — travam um conflito na dinâmica interna 
dessas organizações. 
Essas mesmas funções conflituosas, no entanto, são responsáveis por 
conferir aos HUs a dinâmica, características e compromissos diferenciados. 
Carapinheiro (1998) confirma essa singularidade e alerta que um hospital ao acolher 
a Faculdade de Medicina ou uma Universidade, compromete-se a garantir a 
articulação da função assistencial com a função de ensino, tornando-se dessa forma 
mais vulnerável às pressões internas e externas.  
Sobre essa disputa, Mintzberg (1997) reforça que os hospitais existem para o 
cuidado de pacientes, e os cidadãos de uma comunidade local não têm escolha, 
mas apenas depender desta organização para o cuidado da saúde.  
Os HUs representam uma parcela importante do gasto total com saúde do 
país. “Ao utilizarem alta tecnologia e envolverem ensino e pesquisa, seu peso na 
despesa de saúde é o dobro de sua participação no volume de atendimento” 
(MÉDICI, 2001, p.151). São, portanto, hospitais caros.   
No Brasil, até julho de 2010, existiam 150 instituições enquadradas como 
hospital de ensino, sendo 75 públicos, entre os quais, 46 ligados diretamente ao 
Ministério da Educação (BELTRAME, 2010). Os HUs são também consideradas 




em que disponibilizam cerca de 35,9 mil leitos para o mesmo, o equivalente a 12,5% 
dos leitos brasileiros (OLIVETO, 2009), realizaram um milhão de atendimentos 
emergenciais, 402 mil internações, seis milhões de consultas e 20 milhões de 
procedimentos médicos, e 10,7% de transplantes dos 19 mil realizados no país 
(BRASIL, 2009c). 
Apesar de seu relevante papel no sistema de saúde de nosso país, essas 
instituições têm vivido, ao longo dos últimos anos, uma profunda crise caracterizada 
por limitação orçamentária, dificuldade de financiamento e gerenciamento, 
desorganização administrativa, sucateamento de suas instalações, greves, entre 
outros (CHIORO, 2004; ABRAHUE, 2010). 
Para sanar essas dificuldades, em 2004 foi criado o Programa de 
Reestruturação dos Hospitais de Ensino no âmbito do SUS, com o objetivo de definir 
uma nova política para os hospitais de ensino e aprimorar essas unidades, 
inserindo-as no SUS e definindo mecanismos de acompanhamento e avaliação das 






3. O PAPEL DO ADMINISTRADOR HOSPITALAR 
 
 
A administração é orientada e alimentada pela prática, mesmo que utilize 
mecanismos científicos. Portanto, seu ensino deve estar coerente com esta 
realidade: 
Sendo a administração uma prática, sua aprendizagem só será eficiente e 
eficaz caso vivenciada dentro das organizações, como a medicina nos 
hospitais e a advocacia nos tribunais. A administração tem como objeto de 
estudo a organização, logo, não se concebe seu ensino distanciado destas, 
é uma incoerência acadêmica sem precedentes e muito prejudicial à 
formação do administrador (BERNARDES e MARCONDES, 2006 apud 
CARNEIRO, 2009, p.7).  
 
Nessa perspectiva, faz-se necessário o conhecimento de técnicas, táticas, 
estratégias e comportamentos de negociação, pois o gerente hospitalar se depara 
diariamente com conflitos organizacionais internos, ou seja, entre os interesses dos 
colaboradores e as exigências das organizações e externos, destacando os conflitos 
entre a organização e os clientes; organização e fornecedores; organização e 
sindicatos. 
Diversas pessoas questionam a importância de haver um administrador 
hospitalar nos hospitais. No entanto, fica claro que estas desconhecem a 
complexidade que é um sistema hospitalar (LINO et al.,2008), cujo aumento 
crescente da complexidade da estrutura hospitalar e de seu funcionamento tornou 
indispensável à participação de um elemento tecnicamente preparado de maneira 
adequada, que é o administrador hospitalar (RAPOSO, 2015) e que seu papel é 
encontrar o ponto de equilíbrio entre o preço e o custo (SEIXAS e MELO, 2004). 
Logo, faz-se necessário o conhecimento de técnicas, táticas, estratégias e 
comportamentos de negociação, pois o administrador se depara diariamente com 
conflitos organizacionais internos, ou seja, entre os interesses dos colaboradores e 
as exigências das organizações e externos, destacando os conflitos entre a 
organização e os clientes; organização e fornecedores; organização e sindicatos 
(REIS, 2016; CARNEIRO, 2007). 
 
O administrador hospitalar, que deseja atuar na área, deve ter perfeito 
entendimento do processo de trabalho na prestação da saúde, com uma 
visão integrada de todos os serviços, autonomia e iniciativa para decidir, 
apoiando-se nos princípios éticos, ter comprometimento com a empresa, 
saber trabalhar com equipe e estar disposto a aprender diariamente 





A gestão hospitalar é um importante instrumento de auxílio à comunidade, 
que somente se fará eficiente, eficaz, adequado e competente, se os gestores 
hospitalares estiverem conscientes das atividades que desenvolvem e das que 
devem desenvolver para o pleno atingimento dos objetivos sociais e comunitários 
das organizações que dirigem (LINO et al., 2008). 
É também um meio de gerenciamento das atividades do hospital, 
desenvolvidas no dia a dia, e que precisam ser exercidas de acordo com as metas e 
objetivos estabelecidos, exigindo um profissional capacitado e comprometido com o 
desenvolvimento da organização, partindo assim, para uma gestão que se 
identifique com as necessidades da instituição de saúde e que compreenda como os 
profissionais atuam e como funciona sua inter-relação de acordo com sua 
capacidade profissional (SEIXAS e MELO, 2004 apud LINO et al., 2008). 
 
A área administrativa funciona de acordo com uma lógica própria, 
aparentemente é o grupo mais silencioso dentro do hospital, porém detém 
recursos estratégicos fundamentais para o cotidiano da vida organizacional. 
É uma área bem estruturada, regida por normas e rotinas, com linha de 
mando verticalizadas, formalizadas e consideradas legítimas (MATOS e 
PIRES, 2006, p.511). 
 
Zoboli (2002, p.15) corrobora com tal afirmação, enfatizando que: 
 
Nem sempre os administradores percebem que suas atitudes 
administrativas resultam em malefícios para a população assistida e para os 
trabalhadores, atitudes que levam em conta exclusivamente a viabilidade 
econômico-financeira e o bom funcionamento do hospital. Propõe que é no 
diálogo que há possibilidade de harmonizar viabilidade econômica e sem 




O código de ética do administrador hospitalar, para exemplificar uma área de 
gestão, ressalta sua responsabilidade tanto com o atendimento adequado àqueles 
que demandam os serviços hospitalares quanto com o desenvolvimento de todas as 
potencialidades de seus servidores (AMORIM, et al., 2008). 
Segundo Nassar e Padilha (2009), administrar organizações hospitalares 
exige do gestor um grande comprometimento com a instituição, competências para 
apresentar resultados. A comunicação eficiente insere-se nesse contexto, pois o 




comunicar com todos os públicos que se relacionam com a instituição. Citam ainda 
que:  
 
[...] o campo de atuação do gestor das organizações de saúde compete em 
compreender o papel mediador da comunicação, utilizando-se, com o 
mesmo peso, da técnica e da sensibilidade. Esse profissional há de ser 
capaz de perceber, distanciando-se e envolvendo-se na dinâmica da vida 
social, na construção do novo, no cotidiano e na sincronia manifestada nas 
interações com as tecnologias, mediadoras privilegiadas pela condição que 
têm de ampliar, de redimensionar a própria vida social (NASSAR e 
PADILHA, 2009, p.3). 
 
Uma administração profissionalizada contribui para que a organização 
hospitalar alcance resultados sociais, assistenciais, operacionais e econômicos 
(CHERUBIN, 1998), por isso, questões técnicas e práticas de gerência 
administrativa têm sido um dos pontos mais criticados nas organizações hospitalares 
devido ao fato de serem consideradas organizações complexas, que envolvem uma 
série de processos e atividades paralelas à atividade-fim do hospital, que é o 
cuidado ao paciente (LIMA-GONÇALVES, 2002 apud SENHORAS, 2007).  
Ademais, não se pretende afirmar que o hospital deve compor seu quadro de 
gerentes como administradores hospitalares. Mas, ressalta-se que quem for exercer 
essa função administrativa, deverá estar consciente da complexidade que é 
requerida para prestar seus serviços na área de saúde, já que os serviços 
administrativos asseguram a existência de todos os outros serviços do hospital, pois 
administram os recursos financeiros, humanos e materiais que são necessários para 
que todos os outros serviços funcionem plenamente.  
 
3.1 A importância da gestão hospitalar  
 
 
Segundo Mattos (1999), gestão é a função gerencial voltada para o comando, 
coordenação, planejamento, controle, orientação e a integração das ações levadas a 
efeito nos diversos níveis e setores incubidos da execução dos serviços.  
Portanto, não se pode apenas tratar o gerenciamento de uma organização, ou 
de suas divisões, como se fosse simplesmente cumprir uma série de atividades pré-
estabelecidas e que, se satisfeitas, conduzem o gestor ao sucesso líquido e certo.  




O gerenciamento é importante demais para ser reduzido à maior parte do 
que aparece nas prateleiras das livrarias. Fórmulas fáceis e soluções 
rápidas são hoje os problemas da administração, não as soluções 
(MINTZBERG, 2006, p.14). 
 
A prática da gestão, assim como a atividade de “ser gerente” é muito mais 
complexa do que apenas seguir algumas fórmulas de sucesso. Hill (2003) 
acompanhou a transformação individual sofrida por 19 novos gerentes, durante o 
seu período inicial na prática da gestão, de maneira a comprovar que a prática 
gerencial é muito mais complexa do que se imagina, principalmente para aqueles 
que se tornam gerentes. 
Com o advento de novas tecnologias e o avanço nas pesquisas, as 
organizações hospitalares passam de um conglomerado de alas que só abrigavam 
doentes e assume conotação de organização empresarial. 
Quem atua na área hospitalar, na administração especificamente, se depara 
constantemente com dois desafios cruciais: o de obter resultados empresariais 
enquanto gestor e, concomitantemente, ter a capacidade de otimizar recursos para 
proporcionar bem-estar, saúde e manutenção da vida de quem recorre a unidade 
hospitalar.  
No que concerne à uma empresa social, seu enfoque é a prestação do 
serviço sem a perda de sua configuração e sua função social assumida com a 
coletividade, mesmo diante às dificuldades financeiras, má qualidade, bem como a 
ineficiência nos serviços, o hospital vem desenvolvendo um planejamento criativo, 
uma organização racional, uma direção eficiente e a preocupação constante com a 
qualidade (MALAGÓN-LONDOÑO, 2000). 
Os dirigentes de hospital necessitam, portanto, ampliar sua visão de 
mercado. Não podem se restringir à produção de serviços e à busca de 
novos clientes. Precisam estar constantemente agindo com vistas a  
encantá-los a cada dia mediante a utilização  efetiva da seus serviços. A 
visão ampliada leva a conhecer melhor as necessidades dos clientes. Com 
esse conhecimento torna-se possível adequar os serviços visando o 
atendimento do público-alvo (MAIA, 2016, p.3). 
 
Outra questão relevante relacionada com a prática gerencial se resume na 
seguinte frase: “não existe uma melhor forma de administrar; tudo depende da 
situação”. Esta afirmação demonstra que a prática gerencial é, acima de tudo, uma 




por sua ambiguidade, o gerente deve ter uma profunda compreensão do contexto 
organizacional (MINTZBERG, 1973 apud SANTOS et al., 2008).  
Senhoras (2007) enfatiza que a discussão sobre a cultura hospitalar pode 
ajudar as instituições de saúde, como elemento estratégico, a pensarem sobre a sua 
administração, pois a preocupação com a cultura nasce associada tanto às 
necessidades de aperfeiçoar o desenvolvimento dos processos em um hospital, 
quanto das relações de poder e o confronto de interesses dentro dessa organização. 
Os hospitais são organizações profissionais, que, para tudo funcionar, 
dependem da capacitação e do conhecimento de seus executores; portanto, 
os seus resultados não podem ser facilmente medidos ou padronizados, 
uma vez que dependem fortemente da relação profissional/usuário 
(MARINHO, 2001 apud SENHORAS, 2007, p.47). 
 
O hospital apresenta dois sistemas lógicos distintos. Por um lado, existe a 
lógica científica e técnica do corpo profissional médico, por outro, existe a lógica 
economicista e racionalizadora da gestão hospitalar. “Sendo estas perspectivas 
diferentes e normalmente antagónicas, a relação profissão médica/administração 
hospitalar é muitas vezes pautada por orientações de alguma conflitualidade” 
(ESPÍRITO SANTO, 2015, p. 77). 
Sendo assim, as variáveis situacionais se alteram de acordo com o padrão de 
relacionamento entre os membros de uma organização, o tipo de trabalho a ser 
desenvolvido e o nível de exposição (YUKL, 2005) e responsabilidade aos quais um 
gerente está vinculado. Além disso, devem-se levar em consideração as 
características da organização em que o gerente está trabalhando (RAPOSO, 2015). 
 
3.2 A cultura do médico como gestor e suas influências na forma de gestão 
 
 
No hospital, instituição geralmente mais complexa, observa-se uma inserção 
cada vez maior de profissões da saúde além de trabalhadores das áreas 
administrativas, limpeza, manutenção ou outras que se fizerem necessárias (MATOS 
e PIRES, 2006). Uma análise da organização do trabalho, nestes espaços tem que 
considerar os diferentes processos de trabalho e as diferenças institucionais. Além 
disso, as necessidades de atenção à saúde e o modelo assistencial adotado 




De acordo com Padilha e Nassar (2009), devido ao grande desenvolvimento 
da tecnologia aplicada à medicina, à crescente expansão dos conhecimentos 
médicos, à ampliação do campo de atuação dos agentes de saúde e à diversificação 
das áreas médicas, o hospital torna-se uma instituição bastante dinâmica.  
 
Assim, é hoje aceite sem contestação que nas organizações de saúde, 
principalmente em hospitais coexistem duas linhas de autoridade: uma, 
correspondente a uma estrutura convencional no contexto das organizações 
em geral, em que uma autoridade formal procura intervir crescentemente 
(por alegados motivos de racionalização) em áreas onde se cruzam 
dimensões técnicas com dimensões de gestão; outra, emanada do saber e 
da projecção técnica dos profissionais (um poder-saber de índole técnica) 
que procura evitar a transferência para o domínio da gestão de áreas de 
decisão de origem técnica e abranger domínios que têm dimensões 
técnicas, para além de dimensões económicas, alegadamente com 
objectivos de especialização, de autonomia técnica e de salvaguarda de 
valores específicos (ESPÍRITO SANTO, 2015, p. 78). 
 
Segundo essa perspectiva, exemplo disto é o processo de implantação de tal 
modelo no Brasil a partir do SUS, cujas diretrizes de descentralização e 
regionalização, e princípios de integralidade, equidade e resolutividade geram 
demandas gerencias diferenciadas, exigindo mudanças na organização e gestão do 
trabalho para sua concretização (PIRES, 1999). 
 
De profissional liberal à integrante do SUS, o médico vem percorrendo um 
caminho que lhe é difícil, já que edifica sua formação, geralmente, em 
hospitais, com um saber acunhado em enfermidades e com uma atividade 
orientada ao paciente internado. Assim, o médico tem uma prática individual 
e individualista, hospitalocêntrica em sua essência, sendo este o viés 
fundamental, que se reproduz na prática quotidiana da clínica e se projeta 
na atenção básica ambulatorial, seja esta privada ou da rede pública (BECH 
et al., p.5). 
 
De acordo com Cecílio (1997b) a discussão a respeito da missão, 
principalmente em relação ao perfil assistencial do hospital, tem sido muito 
incompleta na experiência brasileira, no campo do setor público, nos últimos anos.   
Na prática, o perfil assistencial do hospital acaba sendo modelado sob a ação 
de duas forças principais: de um lado pela demanda, que como água da chuva, vai 
erodindo seus caminhos pelas áreas de menor resistência e, por outro, pelos 
saberes – em particular o do médico – existentes na organização. Com certeza tais 
forças são legítimas e devem ser consideradas. O que questiona, porém, é o quanto 




O hospital, ou seja, a direção hospitalar deseja estabelecer mecanismos de 
“controle” sobre o trabalho das equipes, inclusive no corpo médico do hospital, pois 
sabem que os médicos em particular: 
 rejeitam qualquer forma de controle exógeno;  
 não deixam nunca de desejar formas mais “liberais” de pagamento por 
seu trabalho, incluindo o atendimento a clientelas diferenciadas no 
hospital, que possibilite a cobrança pelos serviços prestados; e  
 acham que os demais profissionais de saúde estão e devem estar 
sempre à sua disposição para que execute suas atividades rotineiras. 
Estes são só alguns exemplos de como atores estratégicos têm visões ou 
projetos muito diferenciados e quase sempre conflitantes sobre como o hospital deve 
ser organizado (CECÍLIO, 1997a). 
 
O médico com os valores sociais adquiridos em sua formação, com seus 
objetivos, dedicação e independência defronta-se com a estrutura do 
hospital bem mais restritiva que a social. Ao lado de ter mais contato, de 
aprimorar-se junto à evolução da tecnologia, ele tem que se relacionar com 
grupos diferentes e sujeitar-se a escolhas e influências de terceiros. Estes 
fatos repercutem na efetivação da coordenação das atividades médicas. A 
responsabilidade definida no papel do médico exige também um 
correspondente poder e autoridade no desempenho de suas atividades, o 
que significa maior complexidade no relacionamento médico-hospital 
(MARCONDES, 1973, p.50). 
 
Em um de seus trabalhos, Cecílio (1999) afirma veementemente que os 
médicos seguem “atuando como antes”, aparentemente indiferentes às mudanças 
propostas. Não participam dos colegiados das unidades, não reconhecem a 
autoridade do gerente, em particular o seu papel de coordenador da equipe, 
resistem a todos investimentos normatizadores de suas práticas (rotinas, 
padronizações, protocolos), se recusam a participar das várias comissões que 
dependem deles para  o seu bom funcionamento e, aparentemente, pouco se tocam 
com o pagamento da gratificação por desempenho até porque, de fato, o impacto 
dos valores pagos sobre os seus salários é pequeno. Cita ainda que: 
 
Há muitos aspectos da qualidade da assistência que ficam na “penumbra” 
da avaliação, em particular porque muitos dos dispositivos de avaliação da 
qualidade, tais como as comissões de revisão de óbito, de prontuário, são 
de difícil operacionalização, em função, entre outras coisas, da resistência 
dos médicos em prestigiarem e participarem destas comissões, 
pressionados, aparentemente, por um forte “espírito de corpo” e um 
evidente zelo pela autonomia da prática médica. Há uma grande resistência 




que facilitassem, entre outras coisas, o processo da avaliação final do 
cuidado ao paciente (CECILIO, 1999, p. 17). 
 
Seguindo a mesma essência, Foucault (1979, p.112), declara: 
O médico penetra em diferentes instâncias de poder. A administração serve 
de ponto de apoio e, por vezes, de ponto de partida aos grandes inquéritos 
médicos sobre a saúde das populações; por outro lado, os médicos 
consagram uma parte cada vez maior de suas atividades a tarefas tanto 
gerais quanto administrativas que lhes foram fixadas pelo poder. 
 
Sendo assim, os médicos mantêm uma relação de autonomia em relação à 
organização; o gerente não ‘manda’ formalmente nos médicos, mas atua através de 
acordos e entendimentos, regidos por uma ‘certa’ ética profissional corporativa e um 
acentuado espírito de corpo; ele é muito mais um representante dos interesses dos 
médicos diante da administração do que o contrário; o corpo médico funciona como 
cliente do hospital, no sentido de que vê tanto a enfermagem, como o corpo 
administrativo no papel de ‘fornecedores’ de insumos para seu trabalho (CECÍLIO e 
MENDES, 2004).  
 
A autonomia médica é sustentada pela dominação do seu saber e de sua 
competência técnica na organização da divisão do trabalho e, como 
consequência, dirige e avalia o trabalho de todas as restantes categorias 
profissionais sem, em contrapartida, ser objeto de direção e avaliação de 
ninguém (CECÍLIO e MENDES, 2004, p.50). 
 
 
Todavia, o papel do médico como revelador da doença não desaparece, mas 
sim se modifica. Ele se apropria de uma determinada maneira de discurso que 
justificaria sua atuação, e nada mais é do que o mesmo médico dono da verdade, 
com outros parâmetros (FREITAS, 2015). Tal posição é ainda mais clara do normal 
sobre o anormal, do certo sobre o errado:  
 
O médico é competente, o médico conhece as doenças e os doentes, 
detém um saber científico que é do mesmo tipo que o do químico ou do 




Então, a partir do momento em que o hospital é concebido como um 
instrumento de cura:  
O hospital é um campo terapêutico e o médico passa a ser o principal 
responsável pela organização hospitalar. Neste raciocínio, considerando o 
regime alimentar, a ventilação, o ritmo das bebidas e medicações como 




controle destes itens, tem-se que o médico passa a ser, direta e 
indiretamente, economicamente responsável pela viabilidade do hospital 
(VENDEMIATTI et al., 2010, p. 1303). 
 
Partindo dessas afirmações, pode-se dizer que o médico exerce diretamente 
poder, ‘poder microscópico’ baseado em noções macroscópicas também exaradas 
pelo poder: agora é o médico, e não o religioso, que organiza e disciplina o hospital, 
um ambiente metrado, hierarquizado, calculado (FREITAS, 2015). 
Se por um lado o hospital oferece condições para o desempenho das 
atividades do médico, por outro, por meio da divisão de trabalho, coloca ao 
seu lado equipes assessoras formadas por outros grupos de especialistas, 
resultando na diminuição de seu poder em relação ao exercício privado da 
profissão. Apesar disto, o médico apenas diminui de intensidade o seu 
poder, sem perdê-lo, continuando detentor da palavra final (BRANDALIZE e 
SILVA, 1985, p.61). 
 
Segundo Espírito Santo (2015, p. 78), as demais categorias profissionais do 
meio hospitalar “pouco mais sobra do que algumas franjas de poder, situadas na 
periferia do poder médico e administrativo, embora esta tendência possa 
futuramente minimizar-se, devido às crescentes qualificações académicas das novas 
profissões da saúde.” Na verdade, algumas formas de predominância do poder 
técnico sobre o poder administrativo estão longe de ser casos isolados. 
Por fim, percebe-se que o poder médico é uma reserva mais crítica que 





4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A metodologia da pesquisa é de suma importância para todo e qualquer 
trabalho de cunho científico e/ou técnico, pois é a partir deste momento, que se 
traçam caminhos que serão percorridos durante a pesquisa para o atingimento dos 
resultados, resolução de problemas, levantamento de hipóteses ou questionamentos 
acerca de uma realidade (LINO et al., 2008).  
O desenvolvimento de produções científicas só se dá de maneira efetiva “[...] 
mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de 
métodos, técnicas e outros procedimentos científicos” [...] (GIL, 2002 apud 
OLIVEIRA, 2009, p. 5). Portanto, a seguir descrevem-se os aspectos metodológicos 
concernentes à pesquisa. 
 
 
4.1 Tipo de pesquisa 
 
 
O presente estudo adota uma perspectiva predominantemente exploratório-
descritiva quanto ao nível de aprofundamento e pesquisa de campo quanto aos fins, 
já que sua abordagem foi quantitativa e qualitativa. Devido às variáveis do estudo, 
esses tipos de pesquisa foram utilizados, justificando-se pelas suas particularidades. 
Conforme aponta Zikmund (2006), a pesquisa qualitativa é subjetiva por 
natureza. Para Triviños (2006), a pesquisa qualitativa é descritiva, visto que as 
descrições dos fenômenos estão impregnadas dos significados que o ambiente lhe 
oferece, e como aquelas são produtos de uma visão subjetiva.  
A pesquisa demandou a realização de revisão bibliográfica sobre temas 
relacionados à área da saúde e à formação profissional do médico, gestão de 
serviços e sistema de saúde brasileiro, de modo a subsidiar a análise qualitativa dos 
dados obtidos. Tal necessidade foi definida em razão de serem os médicos que 
acabam assumindo a gestão dos serviços de saúde, especialmente os hospitais. 
Segundo Pinheiro (2006), a pesquisa quantitativa é um estudo estatístico que 
se destina a descrever as características de uma determinada situação [...], medindo 
numericamente as hipóteses levantadas a respeito de um problema de pesquisa.  
Desse modo, esta pesquisa passou por dois níveis de aprofundamento: sendo 




as variáveis relacionadas ao entendimento da influência do profissional médico no 
Hospital Universitário Prof. Alberto Antunes (HUPAA). 
Considerando-se o critério de classificação da pesquisa quanto aos meios 
utilizados na pesquisa, concebe-se a mesma como bibliográfica e de campo. 
Classifica-se como pesquisa bibliográfica, pois se recorreu ao uso de material 
acessível em bibliotecas e internet, divulgado de forma didática. Nesta ótica, o 
pesquisador vai ao campo para coletar dados que serão depois analisados utilizando 




4.2 Universo e amostra 
 
 
O termo amostragem refere-se ao processo (probabilístico ou não 
probabilístico) pelo qual se obtém uma amostra e deve ser realizada com técnicas 
adequadas (amostra probabilística) para garantir a representatividade da população 
em estudo. A amostragem é uma etapa de grande importância no delineamento da 
pesquisa capaz de determinar a validade dos dados obtidos.  
Sua ideia básica refere-se “à coleta de dados relativos a alguns elementos da 
população e a sua análise, que pode proporcionar informações relevantes sobre 
toda a população” (MATTAR, 1996, p. 133). Assim, para precisar a margem de 
confiança adotada, utilizou-se o cálculo da população finita, e portanto, obteve-se 
136 questionários válidos, dentre a população de 210, atendendo aos anseios do 
estudo, com enfoque probabilístico. 
Nesta pesquisa, a população em estudo foi profissionais médicos que 
exercem suas atividades laborais no Hospital Universitário Prof. Alberto Antunes – 
HUPAA. Nesta ótica, as pesquisas por amostragem provêm algumas vantagens na 
realização do estudo, o menor custo, os resultados em menor tempo, os objetivos 
mais amplos e os dados fidedignos. 
O enfoque adotado justifica-se na medida em que se trabalhou com erro 
amostral de 5% (α=0,05), caracterizando um nível de confiança de 95% e que 
“procurou responder a questões muito particulares, específicas de um determinado 
contexto, nesse caso um hospital público de ensino” (MINAYO, 2004 apud 




4.3 Seleção de sujeitos 
 
 
Nesta pesquisa foi utilizada a amostragem probabilística, onde cada elemento 
da população teve uma chance conhecida e diferente de zero de ser selecionado 
para compor a amostra (MATTAR, 1996).  
Entre os sujeitos participantes, estiveram inclusos colaboradores médicos 
atuantes, independente de seu vínculo, tais como: médicos servidores, cedidos, 
voluntários e prestadores de serviços, com cargo de chefia,  procurando contemplar 
diversidade nas funções e níveis hierárquicos da instituição em estudo. Ressaltando 
que a amostra foi estratificada entre os diversos setores/serviços do hospital, 
evitando assim viés nos resultados coletados. 
No desenvolvimento desse trabalho procurou-se conservar os aspectos 
definidos por Godoy (1995) que melhor caracterizam a pesquisa: o ambiente natural 
como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-chave (CORREIA e 
OLIVEIRA, 2008).  
 
 
4.4 Lócus da pesquisa 
 
 
O campo do estudo foi selecionado de forma intencional, probabilística e 
típica, bem como o fato da pesquisadora do presente trabalho desempenhar suas 
atividades laborais nesta instituição há mais de 9 anos.  
Trata-se de um hospital de grande porte2, com uma área construída de mais 
de 26.000m2 distribuídos em 06 (seis) pavimentos, 200 (duzentos) leitos ativos, e 
corpo funcional de aproximadamente 1.300 colaboradores que atuam nas mais 
diversas áreas.  
Por ser um hospital-escola, é um órgão de apoio acadêmico da UFAL e que 
mantém relação funcional com todas as Unidades Acadêmicas (UAs), com ações 
abrangendo as áreas de ensino, pesquisa e assistência. Encontra-se voltado 
prioritariamente para a formação e capacitação de recursos humanos, 
principalmente na área de saúde, contribuindo assim, para o fortalecimento do SUS 
no Estado de Alagoas.  
                                               
2
 Os Hospitais classificam-se, de acordo com o porte, como: pequeno porte: até 50 leitos; médio 





FIGURA 1: Perfil do HUPAA 
 
FONTE: Plano Diretor, (maio de 2015). 
 
Seguindo a perspectiva da pesquisa, considerou-se o fato de o HUPAA ser o 
único hospital universitário federal no Estado de Alagoas e por desempenhar papel 
de relevante importância no segmento da saúde pública.   
 
 
4.5 Coleta de dados 
 
 
A coleta de dados deste estudo se deu através de questionário (APÊNDICE 
A), observação e diário de campo, o qual possibilitou melhor fundamentação nos 
argumentos e achados para elaboração dessa monografia.  
Para Gil (1999), o questionário é uma técnica de investigação composta por 
um número de questões apresentadas às pessoas, tendo por objetivo o 
conhecimento de opiniões, interesses, expectativas e situações vivenciadas.  
O diário de campo é um instrumento de grande importância, pois nele, 
diariamente, são colocadas as percepções, as angústias, os questionamentos e as 
informações que não são obtidos com as entrevistas semiestruturadas (MINAYO, 
1999). Para Patrício (1995, 1999), expressa os dados referentes aos contextos 
físico, cultural, social e afetivo que se está estudando: tudo o que se observa no 
ambiente, acompanhado de todas as expressões verbais e não-verbais que 
Atividade de Ensino para 
toda área de saúde e 
outras áreas. 
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ocorrem. Registra as reflexões referentes ao método empregado, ao tema e aos 
seus sentimentos em relação ao estudo. 
Por outro lado, o diário de campo é tido como um estudo observacional, no 
qual descrevem e/ou exploram os fenômenos sem a interferência do pesquisador. 
A observação, segundo Vergara (2006), pode ser simples, ou participante. Gil 
(1999) e Appolinário (2006) relatam que há diversas modalidades de observação. 
Assim, este estudo utilizou-se de meios de observação direta – é realizada 
diretamente, enquanto o fenômeno ocorre; participante – onde, dependendo, o 
pesquisador interage com os sujeitos observados.  
 
A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações 
utilizando os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. 
Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou 
fenômenos que se deseja estudar (MARCONI e LAKATOS, 2004, p. 275). 
 
O questionário foi composto por 61 questões, sendo elas dicotômicas, abertas 
e de múltipla escolha. Além destas, utilizou-se escala tipo Likert de 5 pontos, 
totalizando 23 questionários aplicados entre os meses de julho e setembro de 2014, 
em todas as áreas/especialidades médicas do HU.  
Assim sendo, adotou-se o expediente da triangulação: a combinação de 
vários métodos de pesquisa no estudo do mesmo fenômeno (DENZIN e LINCOLN, 
2000), tendo por objetivo básico abranger a “máxima amplitude na descrição, 
explicação e compreensão do foco em estudo” (TRIVIÑOS, 1987, p. 138) e diminuir 
“a influência dos vieses do pesquisador no resultado final das análises” (VIEIRA e 
ZOUAIN, 2004, p. 23).  
 
 
4.6 Análise e levantamento dos dados 
 
Segundo Triviños (1987, p. 170), não é possível analisar as informações tal 
como elas se apresentam. É necessário organizá-las, classificá-las e, o que é mais 
importante, interpretá-las dentro de um contexto amplo, para distinguir o fundamental 
do desnecessário, buscar as explicações e seus significados. Razão pela qual os 
dados coletados foram tabulados através do Software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), o qual possibilitou trabalhar com distribuições de 




Segundo Malhorta (2001) a análise multivariada é apropriada para análise de 
dados quando há duas ou mais medidas para cada elemento e as variáveis são 
analisadas simultaneamente. Para Hair et al. (1995), quando esse tipo de análise é 
empregado, o que se busca é o comportamento de uma variável ou grupos de 
variáveis em covariação com outras. O autor ainda identifica que essa técnica está 
sendo muito utilizada em indústrias, governos e centros de pesquisa universitária.  
Assim, poderá verificar as variáveis que está se relacionando ou 
discriminando-se entre si. As técnicas de análise multivariada são utilizadas para 
descobrir regularidades no comportamento de várias variáveis e para testar modelos 
alternativos de associação entre tais variáveis, inclusive determinando quando e 
como dois ou mais grupos diferem em seu perfil multivariado. 
 
 
4.7 Limitações da pesquisa 
 
 
No tocante as limitações destacam-se o fato de que os resultados não 
poderão ser generalizados para um contexto global de organizações hospitalares 
brasileiras ou regionais, uma vez que os resultados obtidos serão referentes a 




5. RESULTADOS  
 
Nesta seção, a partir da análise de conteúdo, foram agrupadas, por analogia, 
as informações e contabilizados os argumentos citados pelos entrevistados. Esta 
metodologia baseia-se na ordem dos questionamentos contidos no questionário 
aplicado à amostra de 23 médicos gestores, e que buscou responder aos objetivos 
específicos deste trabalho, respondendo assim ao problema da pesquisa. 
Para melhor visualização e compreensão, os resultados foram apresentados 
em gráficos e expostos em seis segmentos: 
 
 
5.1 Perfil do corpo médico gestor 
 
 
A caracterização do perfil dos médicos do HU da UFAL foi baseada nas 
respostas obtidas através dos questionários, como também nas entrevistas que 
fizeram parte da primeira etapa da coleta de dados, conforme foi enunciado 
anteriormente.  
Comporam a pesquisa uma amostra de 23 médicos gestores, em sua maior 
parte profissionais do sexo masculino (61%), faixa etária elevada, onde cerca de 
52% dos entrevistados têm idade compreendida entre 46 e 60 anos. 
 
FIGURA 2: Idade                                             FIGURA 3: Sexo 
  




Quanto à inserção no mercado de trabalho, nota-se que 82% dos médicos 
atuam na área pública de saúde, e que todos têm vários tipos de atividades, desde 
às ligadas aos serviços públicos de saúde com um ou mais vínculos empregatícios, 
às de consultório e hospital de natureza privada, de convênios e cooperativas, e 
ainda em empresas que não são de natureza ligadas à saúde, ou seja, desenvolvem 
uma ou mais atividades concomitantemente à função de médico e de médico gestor 
na instituição pesquisada – o HUPAA. 
 
              FIGURA 4: Área de atuação                               FIGURA 5: Quantidade de locais de trabalho 
  
FONTE: Dados da pesquisa FONTE: Dados da pesquisa 
 
 
Segundo as respostas obtidas, cerca de 15% dos respondentes têm mais de 
15 anos de prestação de serviços no HU (figura 5), dependem do emprego 
assalariado e por isso possuem múltiplos vínculos empregatícios, onde a pesquisa 
evidenciou que a insatisfação dos médicos relacionou-se à dimensão econômica, 
cujo resultado atingiu aproximadamente 72% do total dos entrevistados, os quais 
exercem acima de 4 atividades em outros locais (figura 6). Esses indicadores de 
insatisfação relativos à dimensão econômica foram associados aos honorários 
recebidos e à relação que estes mantêm com o esforço despendido pelos médicos 





FIGURA 6: Tempo de serviço no HUPAA 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
Segundo Vendemiatti et al. (2010, p.1310), isso pode estar atrelado a 
“precariedade do vínculo” (salário), por isso a necessidade do médico em se 
relacionar com mais de um hospital. 
Tal situação pode/deve ser decorrente do crescimento das empresas 
médicas, do assalariamento pelo setor privado e público e diminuição da atividade 
liberal, apesar de 33% afirmarem que são proprietários e/ou possuem sociedade em 
estabelecimentos na área da saúde. 
 
  FIGURA 7: Proprietário ou sócio de estabelecimento de saúde. 
 
  FONTE: Dados da pesquisa 
 
Segundo Costa (2006), a baixa remuneração é tida como um dos fatores de 




Medicina (CFM), corroborando com AMORIM et al. (2008, p. 94) quando relata que o  
“incentivo financeiro está diretamente vinculado à produtividade do trabalho que 
consiste em uma relação entre a produção realizada e o tempo despendido”, e como 
o setor que melhor remunera é o privado”, daí a grande diversidade de locais de 
trabalho e a busca por uma remuneração melhor. 
 
FIGURA 8: O setor que tem a melhor remuneração. 
 
  FONTE: Dados da pesquisa 
 
 
5.2 Percepção médica com relação às competências necessárias para a gestão 
de um hospital público de ensino 
 
 
5.2.1 Habilidades/competências médicas para gerir 
 
 
Competências são conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para 
uma pessoa desempenhar atividades. Desenvolvem-se por meio de experiência 
profissional, educação formal e informal, convivência familiar, profissional e social. 
As competências importantes para o desempenho de tarefas gerenciais agrupam-se 
em quatro categorias principais – intelectuais, interpessoais, técnicas e 
intrapessoais. Contudo, sabe-se que há fatores que podem influenciar o 





FIGURA 9: Fatores influenciadores no desempenho gerencial. 
 
FONTE: Caldas, 2008. 
 
 
A prática gerencial, por se tratar de questões e situações que ocorrem dentro 
de um ambiente social, envolve aspectos muito mais complexos do que aqueles 
existentes em suas teorias. No dia a dia de um gerente podem existir diversas 
variáveis que farão com que exista a intersecção, a união ou até mesmo o 
surgimento de novas abordagens ou maneiras de gerenciar e liderar.  
Para Dutra (2004), os termos competência e habilidade são muitas vezes 
usados como sinônimos. Mas no contexto da gestão por competências, define-se 
habilidade como o saber-fazer necessário para a execução de determinado conjunto 
de atribuições e responsabilidades dentro da organização, ou seja, o saber-fazer 
necessário para corresponder às exigências estabelecidas por determinado espaço 
organizacional dentro da empresa.  
Partindo dessa vertente, buscou-se analisar esse perfil. O quadro abaixo 
evidencia as notas atribuídas às competências/habilidades necessárias para que 




diretor “é a cabeça pensante do hospital e o principal responsável pela condução do 
seu destino.” Ele desenvolve, aprofunda, promove, coordena, desencadeia e 
controla as iniciativas que fazem com que um hospital atinja seus nobres ideais e 
pratique com qualidade suas atividades. 
 
 
QUADRO 1: Habilidades necessárias para desempenhar a função de diretor. 
Habilidades necessárias a qualquer profissional 
para exercer o cargo de diretor de um hospital 
universitário. 
NOTAS ATRIBUÍDAS DE 1 A 5 
1 2 3 4 5 TOTAL 
Ter bom relacionamento interpessoal - - - 2 21 23 
Ter bom relacionamento político 1 2 6 6 8 23 
Ser pós-graduado em gestão hospitalar - 1 7 7 8 23 
Ter formação médica 2 3 5 7 6 23 
Ter formação na área de gestão 1 - 3 11 8 23 
Ter formação na área de saúde 1 1 3 5 13 23 
Ter formação em qualquer área que não seja a de 
saúde 11 5 4 3 - 
23 
Ser negociador 2 - 3 9 9 23 
Ser autoritário (mandar fazer) 14 1 6 1 1 23 
Ter experiência em cargo público 6 3 4 8 2 23 
Ser professor universitário 7 6 8 1 1 23 
Ter perfil de liderança - 1 - 1 21 23 
Ser comunicativo - - 1 8 14 23 
Ter experiência no setor privado 4 5 11 2 1 23 
Ter bom relacionamento com outras instituições de 
saúde 
1 - 5 7 10 23 
   FONTE: Dados da pesquisa 
 
A gestão de competências faz parte de um sistema maior de gestão 
organizacional. Trata-se de um processo contínuo que toma como referência a 
estratégia da empresa e direciona suas ações de recrutamento e seleção, 
treinamento, gestão de carreira, formalização de alianças estratégicas, ente outras, 
para captação e desenvolvimento das competências necessárias ao atingimento de 
seus objetivos (BRANDÃO e GUIMARÃES, 2006).  
Ainda de acordo com o quadro 2, quando foram analisadas as habilidades 
com maiores índices (soma das notas 4 e 5, entre os números válidos), obteve-se 7 
itens dentre os 15 listados no quadro 2. Portanto, seguindo a ordem, o diretor de um 
hospital deve ser e/ou ter: bom relacionamento interpessoal (100%), perfil de 




negociador (78%), formação na área da saúde (78%), e bom relacionamento com as 
demais instituições de saúde (74%).  
A análise descritiva das realidades vivenciadas por gerentes e líderes torna-
se assim um modelo de trabalho científico de extrema importância para o 
entendimento das teorias e práticas de sua rotina. Apesar do evidente avanço na 
área da saúde no Brasil, ainda se convive com grandes problemas. A área de saúde 
é de grande complexidade assim como a formação do profissional médico. 
 
FIGURA 10: O médico é mais qualificado para dirigir um hospital. 
 
    FONTE: Dados da pesquisa 
 
“Um médico cuja formação é considerada mais completa no âmbito de 
saúde mas que também tenha experiência na área de gestão” (“K”). 
“O médico deve ter uma boa qualificação na área de gestão, qualidade de 
líder e ser comunicativo” (“F”). 
“Ele sabe e detém o conhecimento em assistência” (“P”). 
“Devido à complexidade do ambiente hospitalar e suas necessidades” (“X”).  
“Por vivenciar mais de perto os problemas do atendimento médico pode 
projetar as soluções com maior respaldo da experiência” (“T”). 
“Seria necessário ter formação em gestão hospitalar e não necessariamente 
ser um profissional na área de medicina” (“Y”). 
 
A partir das afirmações anteriores, entende-se que os entrevistados acreditam 
que o médico é a pessoa mais qualificada para gerir um hospital (52%). Sem dúvida 
que ele vivencia as necessidades, dores e agonia dos pacientes de uma forma 
íntima, e que, teoricamente, já vivenciou/vivencia com a dor e sofrimento de outrem, 





Entretanto, muitos dos entrevistados relataram que qualquer profissional pode 
ser apto para dirigir um hospital, desde que este tenha uma formação em gestão 
hospitalar, o que não deixa de ser uma verdade, já que um hospital é uma 
organização que abrange mais quatro empresas: lavanderia, hotel, farmácia e um 
restaurante. 
Com efeito, a formação do médico deve ser abrangente de modo a habilitá-lo 
para lidar com problemas complexos não apenas no âmbito técnico, mas na 
compreensão da dimensão social da saúde (PADILHA e NASSAR, 2009). Dessa 
forma, este profissional deve ter um amplo domínio dos conteúdos e técnicas 
específicos da medicina, mas também sobre o contexto político, social e econômico 
em que atua. 
O trabalho gerencial, por ser situacional, variável e com grandes níveis de 
ambiguidade, necessita de trabalhos descritivos para que se possam perceber as 
suas particularidades em diversos tipos de organização. Neste ponto, salienta-se 
que existem grandes diferenças entre organizações do setor público e aquelas 
existentes na iniciativa privada.  
Nessa conjuntura, recentemente começa-se a falar sobre o termo médico-
gestor, preparado para conduzir a organização como uma empresa de fato e, ao 
mesmo tempo, levando em conta todas as particularidades deste tipo de 
‘empreendimento’. 
A partir desse cenário, entende-se que: 
 
Ampliar as funções e possibilidades da comunicação aumenta a eficácia dos 
processos comunicacionais que perpassam o ambiente interno e auxilia a 
consolidação da missão, dos objetivos e a obtenção de resultados da 
organização. (...) a comunicação facilita diversos processos que integram a 
dinâmica gerencial, como o administrativo, financeiro, pessoal e de 
marketing. Nessa perspectiva, torna-se necessário que a área de 
comunicação ocupe um lugar com acesso direto ao poder para ter 
autonomia de definir estratégias adequadas de veiculação e de interação 
(OLIVEIRA, 2007, p. 3). 
 
Deste modo, tem-se a visão da importância do diretor/administrador na gestão 
hospitalar, apontado por Seixas e Melo (2004, p.18): 
 
Para se exercer a função de gestor hospitalar, é necessário: saber 
coordenar as atividades para se atingir os objetivos; promover programas de 
capacitação dos profissionais para acompanhar as inovações, pois sem 
renovação o hospital irá declinar e morrer; promover a motivação do pessoal 





Entretanto, de acordo com Korbes (2014b), o médico que assume “o papel de 
gestor pode ter dificuldade em gerir os conflitos inerentes à prática assistencial” ou 
avaliar negativamente o estabelecimento de um vínculo exclusivo com a instituição, 
tendo em vista que a academia não prepara o médico para gerenciar, mas única e 
exclusivamente para o exercício da medicina.  
Além disso, entendeu-se que alguns não quererem deixar de clinicar, outros 
porque não querem sair da ‘zona de conforto’ e ainda os que simplesmente não têm 
o perfil necessário e nem se interessam por esta mudança de viés em sua profissão. 
 
 
5.2.2 O hospital como empresa 
 
  
 O perfil do hospital sofreu uma reviravolta com a introdução de modelos 
administrativos, financeiros e econômicos, dando-lhe conotação empresarial no seu 
dia a dia e que vários conceitos são atribuídos ao hospital. Logo, um hospital-
empresa situa-se naquele grupo de empresas que assumem com a coletividade um 
papel na produção de serviços (GONÇALVES, 1999), como toda empresa um 
hospital possui objetivos próprios que devem ser expressos em resultados 
almejados.  
O hospital é uma organização que possui uma infraestrutura com instalações, 
equipamentos, funcionários e recursos financeiros, e para geri-lo efizcamente é 
necessário um profissional competente capaz de entender todo esse ‘mundo’ 
complexo. 
Contudo, conclui-se que o hospital é uma organização empresarial e ao 
assumir a posição de empresa, o hospital, como outra qualquer, necessita ser 
administrado por um profissional para os devidos fins, pois, possui funcionários, 
fornecedores e clientes.   
Com a consolidação da tríade administrador-enfermeiro-médico na gestão 
dos serviços hospitalares, começa a se delinear uma nova era, reforçando o papel 
do médico na administração dos hospitais de diversos portes. Não que isso seja uma 
novidade. Historicamente, as instituições hospitalares são dirigidas por profissionais 




Tal afirmativa pôde ser evidenciada, quando a maioria dos entrevistados 
(96%) afirmaram que o HUPAA é considerado uma empresa, e que o médico é um 
profissional habilitado para exercer a função de diretor-geral, já que ele mais que 
ninguém vivencia e entende a área fim, conforme foi destacado na seção anterior. 
Além disso, é o “responsável pelo gerenciamento de risco e pela qualificação da 
assistência”, afirmativa essa que responde e confirma os questionamentos/objetivos 
desta pesquisa. 
 
FIGURA 11: O HUPAA é considerado uma empresa 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
 Entretanto, vale salientar que mesmo sob o ponto de vista de uma empresa 
social, especificamente, este tipo de organização tem como missão a recuperação e 
promoção da saúde e, a missão deverá está atrelada aos princípios administrativos, 
técnicos e de pesquisa voltados para o mesmo objetivo (SILVA e SILVA, 2008).  
 
A função primária de um complexo hospitalar é oferecer o cuidado ao 
paciente, pois se sabe que no passado, alguns poucos hospitais tinham 
essa premissa como princípio, e a grande maioria focava os profissionais e 
não necessariamente os pacientes (GRECH, 2002, p. 25). 
 
Certamente, as realidades vivenciadas por diretores/gestores de 
organizações públicas são diferentes daquelas que os de empresas privadas 
encontram no seu dia a dia. Neste seguimento, pode-se dizer que são poucos os 
trabalhos que acompanharam o cotidiano de um gestor público, apresentando suas 




Em contraste com uma organização empresarial que faz necessário a ‘injeção 
de dinheiro no caixa’ para sua sobrevivência no mercado, um hospital se sustenta no 
interesse coletivo, daí o princípio da coletividade das instituições hospitalares. Mas 
vale salientar que as instituições hospitalares são um tipo ‘especial’ de 
empreendimento empresarial, onde não há uma autoridade única e, a diversidade de 
profissionais exerce uma grande influência nas tomadas de decisões.  
 As mudanças geradas diante dessa nova conjuntura de hospital-empresa 
ocasionaram algumas expressões e atitudes devido à nova linguagem incorporada 
com palavras e posturas mais técnicas de conteúdos administrativos, sociais e 
econômicos para a resolutividade dos problemas. 
 
5.3 Atuação do médico no setor público 
 
A administração é um dos itens mais importantes para que as organizações 
de saúde proporcionem serviços de qualidade e é considerada como uma carreira à 
parte, apesar de incorporar conhecimentos de diversas disciplinas (SHORTELL; 
KALUZNY, 2000 apud Ferreira, 2008). 
Observa-se que a maioria dos médicos gestores atuam na assistência (61%), 
seguindo da administrativa (22%) e, por conseguinte da área técnica (17%). 
 
 
FIGURA 12: Área de atuação no HUPAA 
 





Em deocrrência dessa atuação no setor público, 39% têm entre 6 e 10 anos 
exercendo cargo de chefia. Segundo Korbes (2014b), o médico capacitado para 
gestor hospitalar ainda não é uma realidade, mas isso precisa acontecer e deu 
exemplo. "Pronto-socorro e centro cirúrgico têm que ser gerido por um médico."  
O médico-gestor precisa ter esse perfil e estar realmente disposto a assumir 
esse compromisso.  A participação do corpo clínico na gestão é um fator crítico de 
sucesso, já que o médico deve participar e estabelecer negociações em conjunto 
com os demais profissionais do hospital, contribuindo com seu conhecimento técnico 
com reflexo nas ações e nos resultados. 
 
FIGURA 13: Tempo que exerce cargo de chefia no HUPAA 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
Para se conceituar um profissional que apresenta competências, deve-se 
avaliar não somente o conhecimento técnico que o indivíduo possui (obviamente 
condições necessárias, mas não suficientes), mas também os diversos aspectos 
comportamentais, tais como: postura ética, criatividade e iniciativa (BERTELLI, 
2004). 
TABELA 1: A execução do médico deve ser feita 







Discordo 1 4,35 4,35 
Concordo em 
parte  




Concordo 21 91,30 100 
Total 23 100   
FONTE: Dados da pesquisa 
 
 
Buscando evidenciar também a atuação do médico no setor público e 
constatou-se que eles percebem-se como “clientes do hospital e dos demais 
serviços, que funcionam como fornecedores de insumos para o seu trabalho.” Tal 
afirmativa pôde ser feita quando 56,5% enfatizaram que o HUPAA tem que adaptar-
se às necessidades dos profissionais médicos, para que estes possam desenvolver 
suas atividades de forma eficaz. 
 
TABELA 2: O HUPAA deve se adaptar às necessidades dos  





Discordo 1 4,3 4,3 
Discordo em parte 1 4,3 8,6 
Indiferente 1 4,3 12,9 
Concordo em parte  7 30,4 43,3 
Concordo 13 56,5 100 
Total 23 100 
  
FONTE: Dados da pesquisa 
 
 
Procurando entender os resultados apresentados na tabela anterior, buscou-
se saber o motivo/razão dessa categoria se sentir “clientes” e não parte integrante 
da equipe, e algumas das respostas foram as seguintes: 
“Porque qualquer estrutura hospitalar só funciona com a figura de um 
médico” (“T”); 
“Ele é o principal responsável pelo paciente” (“M”); 
“Você já viu um hospital funcionar sem um médico?” (“D”); 
“O médico mais que ninguém entende como funciona um hospital como um 
todo. Ele tem uma visão geral de tudo que o cerca.” (“U”); 
“Devido o seu treinamento exaustivo e contínuo acompanhado de grande 
responsabilidade” (“C”). 
 
Esses achados só nos fazem entender e reafirmar que a estrutura hospitalar 
possui formação de setores e pessoas encarregados de atividades bem 
caracterizadas e por isso o desenvolvimento de atividades das categorias estão 




Por conseguinte, analisou-se algumas variáveis de forma isolada, com o 
objetivo de identificar elementos intervenientes na relação entre os médicos e as 







TABELA 3: É importante ter boa comunicação  





Concordo em parte  1 4,3 4,3 
Concordo 22 95,7 100 
Total 23 100 
  
FONTE: Dados da pesquisa 
 
A comunicação deve ser uma competência do gestor do hospital, de modo a 
compreender que a comunicação é uma “competência fundamental para qualquer 
área de atuação profissional, sem ela, torna-se muito difícil o envio de mensagens 
claras e convincentes” (CARNEIRO, 2007, p. 73).  
Então, a partir dos achados observou-se que quase que a maioria absoluta 
dos respondentes (95,7%) concordam com tal afirmativa, ou seja, que é muito 
importante ter e manter uma boa relação com as áreas de apoio, no tocante à 
comunicação, conforme tabela anterior. 
Contudo, apesar desse aparente consenso a respeito da relevância da 
comunicação e do potencial que tem a oferecer se for estrategicamente pensada, 
nos hospitais, até por serem organizações historicamente mais conservadoras e com 
linhas de poder mais difusas, o tratamento dispensado à comunicação não tem sido 
diferente. A comunicação dá-se apenas em resposta as demandas específicas. 
Todavia, quando questionados como os médicos veem as áreas não-
médicas, há um descompasso. Nesta etapa, tentou-se justapor relações ou 
aproximações, ou seja, verificar a influência de uma variável na outra. Apesar de um 
configurar-se como estudo de caráter estritamente qualitativo, permitiu destacar 
alguns aspectos quantitativos, facilitando a compreensão do contexto atual e 
possibilitando uma visão de contraste. 





FIGURA 14: Como o médico enxerga as áreas não-médicas. 
 
                         FONTE: Dados da pesquisa 
 
Por outro lado, acredita-se que algumas respostas são tendenciosas, tendo 
em vista que as declarações obtidas não se confirmam com os achados da tabela 
anterior, quando estes relatam: 
“Deficientes, comprometendo a assistência como um todo” (“A”); 
“Há deficiências graves em todas as áreas e não há melhorias nesse 
assunto” (“U”); 
“Complicado” (“J”); 
“Um pouco desorganizado” (“L”); 
Segundo Lottenberg (2015), a diferenciação dos hospitais na atualidade é a 
prática assistencial, na qual o paciente passa a ser percebido como um doente, o 
que obriga a cotização dos diversos segmentos administrativos-financeiros dos 
hospitais.                                             
Os médicos não saem das escolas com a visão nem a obrigação de 
administrar processos relativamente custosos, mas, de acordo com a tabela abaixo, 
65,22% dos médicos acreditam que devem estar atentos aos custos gerados a partir 
dos procedimentos que realiza.  
Embora, raramente, a formação do médico é focada para analisar o custo de 
um processo cirúrgico, mas sim em prestar o melhor atendimento ao paciente com 
os “melhores insumos disponíveis”, já que o que está em jogo é o seu bem-estar, 




própria formação médica nos traz este tipo de colocação.” Entretanto, quando a 
situação financeira está no limite, é aí que entra o papel do administrador hospitalar: 
encontrar o ponto de equilíbrio entre o preço e o custo do procedimento. 
                      
TABELA 4: O médico deve se preocupar com os 





Discordo em parte 1 4,35 4,35 
Concordo em parte  7 30,43 34,78 
Concordo 15 65,22 100 
Total 23 100 
  
         FONTE: Dados da pesquisa 
 
Acresce que os médicos em geral não fazem parte do quadro de pessoal do 
hospital. Daí a necessidade de aproximação e de uma estreita e harmoniosa 
convivência entre a direção do hospital e seu corpo clínico (CECÍLIO, 2007b). 
Apenas dessa forma será possível transferir para seus integrantes a preocupação 
com custos operacionais e assistenciais, a qual deve transitar por todos os que 
trabalham no hospital, qualquer que seja seu nível de atuação.  
Entende-se que é possível conseguir a colaboração dos médicos para 
algumas atitudes ou alguns procedimentos capazes de reduzir os custos do 
atendimento sem induzir ao profissional cometer qualquer infração ética. Com isso, 
confirma-se a percepção de Cecílio (1997), quando afirma que vários fatos traçados 
na pesquisa nos fazem pensar que os médicos desconhecem em parte o potencial 
do capital intelectual interno, gerando muitas vezes conflitos na relação médico e 
administrador hospitalar. 
Um dos motivos apontados para a elevação dos custos de saúde está na má 
administração. Mesmo os melhores centros médicos brasileiros estão distantes dos 
modelos mundiais de gestão. E o paciente deve arcar com todas as ineficiências 
administrativas, pois, “os hospitais desde sua origem, sempre estiveram voltados 
para a prestação de serviços de saúde sem dar atenção ao gerenciamento” 






TABELA 5: O médico deve se preocupar apenas em  





Discordo  13 56,52 56,52 
Discordo em parte 3 13,04 69,56 
Indiferente 3 13,04 26,08 
Concordo em parte  4 17,39 100 
Total 23 100   
FONTE: Dados da pesquisa  
 
Korbes (2014a) conta ainda que apesar disso, a experiência não surtiu os 
efeitos desejados, já que o fraco desempenho administrativo tem origem na própria 
formação médica, quando relata: "temos médicos considerados profissionais de 
ponta e que são capazes de fazer diagnósticos brilhantes. No entanto, não sabem 
como movimentar ou dar sequência a um processo; não sabem o custo dos 
medicamentos e o que agrega ou não valor, ou seja, existe um descompasso entre a 
alta evolução médico-científica e a necessidade de conhecimento de gestão", 
enfatizou, ao dizer que o caminho está aberto para a profissionalização do corpo de 
gestores de hospitais. 
 
5.4 Atuações do médico no setor público e privado 
 
 
A acentuada autonomia dos médicos, defensores de regras e normas 
profissionais na rotina administrativa, tem demonstrado resistência por parte dos 
colaboradores, denunciando seu caráter autoritário. Assim se explica que muitos 
atributos de rigidez, mecanismos, autoritarismo e coordenação inadequada com que 
se tem caracterizado os serviços de saúde, provêm mais da organização profissional 
do que das suas características burocráticas. 
Muitas tarefas exigem coordenação entre diferentes setores e pessoas dentro 
da organização, e coordenação demandam comunicação. Em algumas 
organizações o binômio comunicação-coordenação se faz mais presente; dentre 
elas estão os hospitais. 
Se atentarmos para a figura abaixo, é notório que a maioria dos respondentes 




condizente, quando analisa-se a melhor eficiência do processo de comunicação, a 
qual também ocorre no privado (61%).  
 
FIGURA 15: A área de saúde que tem a melhor 
comunicação. 
 
FIGURA 16: O setor mais eficiente. 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
O processo de comunicação é o compartilhamento de informações entre duas 
ou mais pessoas, de modo a alcançar um entendimento comum sobre o objeto ou 
uma situação. 
Se uma boa comunicação é de vital importância nas relações empresariais, 
ela alcança uma gradação ainda maior no contexto hospitalar onde a clareza das 
informações e a precisão com que são transmitidas podem, literalmente, significar a 
diferença entre a vida e a morte (GODOI, 2004).  
A precariedade da comunicação no setor privado é o que muitas vezes gera 
pontos de tensão e conflito. Acredita-se que se essa for a realidade conduzida no 
HU, ela pode trazer entraves ao novo patamar para o qual o hospital se encaminhou 
recentemente: a responsabilidade acordada pelo HUPAA junto ao gestor do SUS 
para o cumprimento de metas físicas e de qualidade, metas de formação de 
recursos humanos, metas de pesquisa e saúde. 
Portanto, pode-se então dizer que a comunicação guarda relação direta com 




é através dela que as tarefas podem ser realizadas com eficiência, os objetivos 
podem ser alcançados, e os problemas podem ser solucionados.  
Segundo o referencial teórico, há falta de paciência por parte dos médicos em 
preencher as documentações necessárias. Porém, isso não pôde ser constatado nos 
resultados da pesquisa.  
 
TABELA 6: É importante a descrição de rotinas 





Indiferente 1 4,3 4,3 
Concordo em parte  1 4,3 8,6 
Concordo 21 91,4 100,0 
Total 23 100 
  
FONTE: Dados da pesquisa  
 
Evidenciou-se que 91,4% entendem que é importante que haja a descrição de 
rotinas e protocolos, pois, “estes auxiliam na disseminação das normas e 
procedimentos” realizados no hospital, servindo como “livro de receitas” para os 
novos colegas de trabalho que porventura venham a trabalhar no HU, norteando as 
atividades que venham a executar no cotidiano, já que são nestes manuais que se 
encontram as ações desenvolvidas do setor/serviço ao qual estão lotados. 
Muitos relatam que isso se deve a cultura da profissão que o coloca no papel 
de decidir entre a vida e a morte, situações em que a dimensão burocrática não faz o 
menor sentido, o que levam os médicos a tomarem posicionamentos que exercem 
pressão na estrutura administrativa e podem facilmente ser confundidos com 
autonomia.  
Observa-se que cerca de 95,6% concordam que é dever do médico registrar 
todas as atividades e/ou procedimentos realizados. Mas será que isso é verdade?  
Quando perguntado a representantes da classe médica sobre essa assertiva, as 
respostas desmentem o que fora exposto no tópico anterior. 
Entretanto, contrapondo os colegas de profissão, um médico da área da 
assistência relatou que “os setores de apoio, geralmente o Faturamento e a 
Gerência do Ambulatório têm que ir em busca dos médicos para que estes possam 
preencher corretamente os formulários, como por exemplo inserir o código do 
procedimento a ser realizado, carimbo, assinatura e a inserção do Código 




executado”, o que não deixa de ser uma verdade, embora tal afirmativa não tenha 
sido encontrada, conforme demonstra a tabela abaixo:  
 
TABELA 7: É dever do médico registrar todos 





Discordo em parte 1 4,3 4,3 
Concordo 22 95,6 100,0 
  Total 23 100 
  
FONTE: Dados da pesquisa   
 
 
Ainda de acordo com Vendemiatti et al. (2010), a dificuldade se coloca não 
apenas no plano formal da comunicação, mas principalmente no cultural, dificulta o 
aprimoramento dos processos e, por sua vez, geram outros conflitos com os níveis 
hierárquicos subordinados que enfrentam diariamente as dificuldades derivadas 
dessa ausência de discussão, inclusive os setores de apoio, fato enfatizado pela 
declaração relatada no parágrafo anterior.  
Seguindo a linha desse sentido, os dados da tabela anterior, podem e/ou 
devem estar ligados com a tabela abaixo, quando esta identificou que cerca de 
52,17% afirmaram que os processos de tomada de decisão em um hospital público 
prejudica/atrapalha de certa forma as atividades desempenhadas pelos médicos.  
 
TABELA 8: O processo de decisão na gestão hospitalar 





Discordo 4 17,39 17,39 
Discordo em parte 4 17,39 34,78 
Indiferente 3 13,04 47,82 
Concordo em parte  9 39,13 86,96 
Concordo 3 13,04 100 
Total 23 100 
  
                    FONTE: Dados da pesquisa  
 
Então, percebe-se que o entendimento do médico como líder dentro da 
organização hospitalar depende de sua postura perante o tipo de responsabilidade 
que sua profissão assume. Assim sendo, passa pelo mesmo embate que qualquer 
profissional, ou seja, o exercício da liderança fica vinculado ao desejo de alguém 




5.5 O médico dentro da organização hospitalar 
 
 
Tradicionalmente, a responsabilidade do médico é guiar o paciente para 
favorecer as condições físicas, mentais, emocionais e espirituais necessárias para 
sua adaptação, recuperação e/ou cura.  
O hospital moderno difere em muitos aspectos do “tipo ideal” de organização 
hierárquica definida por Weber. Conforme Goss (1963), um dos traços específicos 
desse tipo de organização apóia-se no poder e na autonomia profissional que os 
médicos detêm, apesar da existência de uma estrutura administrativa burocrática, 
em que se conclui a existência de um sistema administrativo dual de autoridade. 
Larson (1977) reforça tal concepção quando sugere que a extensão 
contemporânea da dominação médica entretece-se na história recente do hospital e 
que o impacto social crescente da tecnologia médica nas sociedades modernas 
resulta do poder social conferido à profissão médica através dos hospitais e das 
universidades.  
Nos espaços voltados para o ensino, como é o caso do HUPAA, surge a 
invenção de dispositivos institucionais que estimulassem a produção tanto de 
padrões de vínculo como de responsabilidade que propicie o resgate da eficácia e 
da humanização do trabalho em saúde. 
Isso pôde ser identificado quando cerca de 35% dos entrevistados afirmaram 
que o papel do médico em um hospital está relacionada com ações voltadas à 
gestão/gerência hospitalar, gestão e atividades médicas concomitantemente (32%), 
seguido de atividades relacionadas ao exercício da medicina (30%). Outro item 






FIGURA 17: O papel do médico em uma organização hospitalar. 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
O investimento no equilíbrio entre aspectos técnicos e o ambiente 
comportamental é muito importante, bem como a participação do profissional médico 
na gerência do hospital. Procurando ratificar esse pensamento, Korbes relatou que 
"o médico não é apenas o dono da caneta.” Precisa participar do planejamento da 
instituição, contribuindo com seu conhecimento técnico com reflexo nas ações e nos 
resultados. 
Buscando entender como o médico se enxerga atuando em uma organização 
pública, como o HU, identificou-se que 44,4% dos respondentes estão descontentes. 
Nesse caso, cruzou-se o tempo de serviço e o nível de contentamento do funcionário 
com a instituição. Considera-se que as principais dificuldades foi a resistência para 
romper com a estruturação da gestão e do trabalho centrada na lógica da hierarquia 
de poder intra e intercorporações, uma vez que estas duas dão origem à maior parte 
das demais dificuldades. 
É possível que os resultados encontrados esteja influenciada por uma visão 
crítica em relação às políticas do HU no que tange ao desenvolvimento de 
determinadas atividades/processos, ou seja, percebe-se que existe uma lacuna 
entre o grau de importância de determinada competência e seu respectivo 
contentamento pela Instituição.  
Como forma de sanar esse cenário, alguns respondentes sugeriram que o 
Hospital oferecesse amplo espaço para a discussão de melhores formas de se 




implantação de novas formas de gestão. Uma outra forma para contornar tal 
situação seria a negociação, pois é através dela que se estabelece a discussão 
entre pessoas, grupos ou instituições, em que se busca o acordo entre as partes por 
meio da colocação de novas idéias, pontos de vistas, razões, relacionados com os 
objetivos de cada parte. 
Todavia, negociar é um processo de composição de idéias, objetivo, 
propósitos ou de interesses, sempre procurando o melhor resultado. “O negociador 
deve ouvir e se fazer ouvir. Ter e dar a oportunidade para que os argumentos sejam 
apresentados. Buscar uma comunicação eficiente. E usar, no exercício da 
negociação, apenas recursos legítimos e éticos” (AMORIM, et al., 2008, p. 22). 
 
5.5.1 A relação médica com as demais categorias profissionais no 
hospital 
 
Cecílio (1997) sugere que a autonomia dos médicos apoiaria as ações em 
comum se guiassem os administradores hospitalares para um futuro mais assertivo 
e comungassem com os interesses da organização sempre que fosse colocada em 
prática, ou seja, que os médicos devem se sentir parte do corpo funcional que 
compõe o hospital e não “clientes”.  
 
A gerência de cúpula permanece tradicionalmente centrada nos 
profissionais com formação em medicina embora recentemente outros 
profissionais como administradores, engenheiros, economistas, enfermeiros, 
entre outros, estejam assumindo cargos estratégicos nos hospitais. Essa 
situação é reflexo da lenta, porém progressiva, transformação nesse tipo de 
organização (BRITO, 2004, p. 26). 
 
A intervenção médica e a disciplinarização do espaço hospitalar é um ajuste 
que dá origem ao hospital médico ou administrado por médicos. O poder é de fácil 
acesso para os médicos, desde a universidade.  
Sendo assim, compreende-se que o hospital não é tido apenas como uma 
instituição crucial nos sistemas de saúde modernos, mas “simboliza também o poder 
social da profissão médica, representando a institucionalização dos conhecimentos 









FIGURA 18: O médico é a pessoa mais importante 
do hospital. 
FIGURA 19: O médico é um profissional 
diferenciado no hospital. 
  
FONTE: Dados da pesquisa FONTE: Dados da pesquisa 
 
Vários autores descrevem em seus estudos que os médicos adoram se 
manter no pedestal, distantes, superiores a outras classes, quando afirmam que o 
exercício da medicina está diretamente relacionado em assumir somente o papel ‘de 
viver e trabalhar com a doença’, daí sua superioridade às demais categorias 
profissionais, já que eles: 
 
(...) detêm o poder por possuírem o saber capaz de curar doenças e de 
salvar vidas, como também pela competência técnica que lhes permite opor 
e sobrepor às exigências decorrentes do trabalho clínico e defender os 
privilégios profissionais da classe no interior do hospital (CARAPINHEIRO, 
1998, p.51). 
 
Por outro lado, as normas traçam também os limites do poder médico 
enquanto instância institucional, delimitando direitos e deveres do médico, agente 
submetido às regras da instituição, tanto quanto ao regime de trabalho e às relações 
sociais institucionais (LUZ, 1986). 
Seguindo esse raciocínio, a classe médica expressou preocupação com os 
problemas enfrentados pela dimensão burocrática do hospital. Isso pode ser 
percebido quando 26% dos médicos dizem que não sabem como funciona o 





FIGURA  20: O médico entende o processo de aquisição de bens e serviços. 
 
FONTE: Dados da pesquisa 
 
Para que tudo ocorra da melhor forma, entende-se que o médico deve fazer 
parte do processo. Contudo, mesmo aqueles que conhecem a dinâmica desse 
processo, incluindo os “leigos”, relatam que: 
 
“A burocracia e o tempo que leva é tão grande que é impossível entender 
plenamente este funcionamento.” (“X”); 
 
“É um sistema ainda excessivamente burocratizado, o que contribui para o 
desperdício dos recursos.” (“Q”); 
  
“A ideia é tão vaga que não há esclarecimento interno sobre o 
funcionamento desse serviço.” (“Y”); 
 
“Entendo pouco porque não conheço os fluxos, porém sei que são feitos 
sob licitação.” (“W”); 
 
“Tenho conhecimento, porém não tem acesso aos processos do HU.” (“T”); 
 
 
Se os administradores hospitalares pudessem contar com a co-gestão, com a 
participação de todos no processo de administração, a organização se 
autocoordenaria e, conforme afirma Foucault (1979), os interesses institucionais se 
reforçariam sem que os médicos perdessem o controle das informações e autonomia 
sobre os recursos físicos e humanos. 
Diante desse cenário, identifica-se que há uma ausência/falta de uma 
divulgação mais ampla e/ou detalhada das modalidades de aquisição de bens e 
serviços – processo de licitação (EX.: Dispensa de Licitação, Pregão Eletrônico, 




etapas que fazem parte deste processo na organização, inclusive os próprios 
médicos. Então, entende-se que do ponto de vista desses profissionais, esse 
desconhecimento dificulta a percepção dos fluxos decisórios relativos às ações 
necessárias para execução desse processo, para dirimir os ‘eventuais conflitos.’ 
É preciso considerar que, se existe um conflito é porque, a princípio existem 
interesses divergentes. E se é assim, será preciso conhecer quem são os atores 
envolvidos na situação conflituosa, quais são seus interesses e no que divergem. 
Será preciso saber qual o significado do objeto deste conflito para cada um dos 
atores e até que ponto estão dispostos a considerar as vantagens e desvantagens 
em fazer algum tipo de concessão.                                                                                                                                                
Este aspecto é de “fundamental importância, pois influencia a dinâmica das 
relações que vão se estabelecer entre as partes envolvidas e determina se essa 
negociação é possível ou não” (AMORIM, et al., 2008, p. 22). 
No hospital ocorrem tensões de natureza grupal e profissional, envolvendo, o 
corpo clínico, o qual é constituído por médicos que trabalham no hospital.  
Profissionais com os quais é complicado trabalhar, principalmente por serem 
formados para estarem capacitados a exercer suas funções a cada momento, 
funções estas que envolvem decisões em relação à vida e morte das pessoas. Esse 
fato gera nestes profissionais médicos dificuldades em repartir seu poder, ‘aceitar 
normas de disciplina coletiva e em ouvir sugestões’ e/ou recomendações.  
Com base em Cecílio (2000) e Carapinheiro (1998), confirma-se que o 
hospital é, então, um lugar de “confirmação” de poderes que se definem aquém 
do hospital, como já fiz referência, antes, à idéia foucaultiana do poder/saber. Ou, 
como dizem os institucionalistas, o hospital é um lugar de “atravessamento”: nele se 
“reafirmam” as assimetrias de poder, os processos de legitimação da violência aceita 
como legítima sob a forma da autoridade legal-formal, que já foi exercitada nos 
aparelhos formadores e em outras organizações humanas.  
Exposto este quadro, “compreende-se a necessidade de se buscar um 
relacionamento harmonioso entre administração do hospital e seu corpo clínico” 
(GONÇALVES, 1998, p. 82), já que o conflito é “tão antigo quanto a própria 
medicina, que tem raízes mais profundas e complexas e não pode ser encaixotado 






As organizações como um todo estão inseridas em ambientes cada vez mais 
dinâmicos e competitivos, incluindo os hospitais, por isso devem administrar a 
complexidade com a qual lidam. Trata-se de uma instituição que requer 
administração eficiente e persuasiva, dada a complexidade de problemas 
assistenciais, profissionais, educacionais, econômicos e comunitários.  
O objetivo principal desta pesquisa foi aprofundar/entender as ações e 
percepções dos médicos gestores, no tocante ao nível de influência que essa 
categoria profissional possui na gestão de um hospital público de ensino. 
De acordo com o modelo proposto para a pesquisa, e após análise atenta e 
minuciosa dos resultados da organização estudada chegou-se a conclusão de que 
os médicos têm poder/saber na organização hospitalar.  
Segundo os resultados, dentre as competências necessárias para ser gestor 
de um hospital está a comunicação, liderança, negociação e bom relacionamento 
político. Entendem que o profissional médico é o que tem melhor visão da área fim, 
já que essas atividades têm afinidade exclusiva da categoria – problemática da 
saúde –, detém “todo” o conhecimento relacionado à assistência, e que, portanto, é 
necessário que um hospital seja dirigido por alguém formado em medicina. Embora 
alguns acreditem que além da formação médica é necessário ter um “certo preparo 
em gestão hospitalar.” 
Ressalta-se que as perguntas que compões o questionário teve como 
propósito responder ao objetivo geral e aos específicos, evitando que algum destes 
pudessem ficar sem resposta e/ou que possibilitasse uma resposta tendenciosa. 
Toda a estrutura hospitalar deve estar voltada a fim deve se adaptar às 
necessidades dos médicos para que ele possa realizar suas atividades de forma 
eficaz.  Tal afirmação está relacionada a forma que estes se veem. Acreditam que o 
hospital tanto público como privado devem proporcionar ferramentas, layout, 
insumos e profissionais auxiliares (ex.: enfermagem) para atenderem seus anseios, 
vindo a desempenhar seu papel (o de assistência e cura) de forma eficaz, 





Portanto, uma coisa é clara: sentem-se ‘clientes’ do hospital e não parte 
integrante de um grupo como um todo, já que “estudou, vive e convive com 
situações que exigem o saber e o poder” de curar e salvar vidas, a partir da 
competência técnica que conquistou ao longo tempo dedicado aos estudos na 
academia. 
Declaram que eles mais que ninguém entende a essência de um hospital e 
que a administração quer estabelecer mecanismos de controle sobre as atividades 
desempenhadas por eles. Esses resultados levam-nos a entender e compreender os 
estudos que afirmam a ‘soberba’ que essa classe ‘dominante’ tem em relação às 
demais categorias da área da saúde e das demais classes que compõem o hospital. 
Identificou-se também que os médicos não entendem e/ou não compreendem 
o processo de aquisição de equipamentos e materiais. A dificuldade em 
compreender como se desenvolvem esses fluxos podem constituir em um dos 
fatores geradores de conflitos. Contudo, alguns relatos demonstram que a questão 
central não é o desconhecimento, mas primordialmente a emergência da situação, 
onde, às vezes, “o equipamento/acessório é para prestar assistência ao paciente” e 
que esse processo atrapalha e muito a execução de suas atribuições: cuidar e salvar 
vidas. 
Administrar de forma eficiente um hospital deve passar a significar a 
existência de uma relação próxima entre os diretores médicos, o corpo clínico 
e a administração do hospital, a qual é exercida por profissionais especializados, 
criando uma sinergia natural e agregando ganhos ao crescimento e desenvolvimento 
do hospital gerando resultados extraordinários e compensadores. 
Esse fato e a necessidade de os médicos transferirem a responsabilidade dos 
atos administrativos de suas empresas a profissionais da área promovem o processo 
inicial de contratação de administradores hospitalares, para os quais são passadas 
as funções administrativas delineadas por Fayol: prever, organizar, comandar, 
coordenar e controlar as organizações na sua íntegra. 
Nesse cenário diferenciado, em que os administradores hospitalares são 
possuidores de um conhecimento técnico que representa um aspecto importante na 
montagem estratégica das organizações de saúde, deve entrar em cena um 




vista todos os fatores estudados e analisados, seria interessante que as faculdades 
de medicina ofertassem uma disciplina voltada ao gerenciamento de processos.  
De acordo com estudos recentes, a reforma do ensino depende da reforma 
dos saberes e práticas que deveriam (re)orientar a clínica e a saúde pública, para 
que os hospitais não sejam apenas serviços ótimos para residência, pós-graduação 
e realização de pesquisas. Mas estariam, também, servindo para formar médicos 
com capacidade e responsabilidade clínica integral. 
Contudo, é de fundamental importância orientar e preparar médicos que 
possam ser parceiros, envolvidos com os lucros e preocupados com os prejuízos 
das organizações hospitalares, e não apenas em fazer atendimentos e 
procedimentos médicos, como também em todos os processos da organização, para 
que ele possa cumprir seu papel eficazmente. 
Entretanto, ainda segundo o referencial utilizado, pode-se dizer que os 
desafios da formação médica estão, portanto, ligados aos desafios da 
assistência. O segredo para uma formação médica adequada estaria guardado 
junto com o segredo dos modos como se poderia reformar a clínica e a saúde 
pública. Assim, ainda que parciais, há possibilidade de alterar os modos como se 
está ensinando medicina. Concluindo, mais do que mudanças de grades 
curriculares, estar-se-ia necessitando de ampliar horizontes e os espaços onde 
ocorre a formação clínica dos alunos, ou seja, conseguir articular teoria com a 
prática. 
Com base nas linhas gerais, estas conclusões poderiam ser aplicadas 
também à formação de outros profissionais de saúde não-médicos: enfermeiros, 
psicólogos, fisioterapeutas e administradores hospitalares ganhariam muito com a 
ampliação dos espaços práticos em que fizessem estágios, tendo em vista que 
posteriormente esse seria o seu campo de trabalho quando concluísse a graduação. 
A partir dessas afirmativas, pode-se, então, entender que a capacitação de 
médicos-gestores ainda é deficiente e requer uma conscientização maior das 
faculdades de medicina e dos conselhos de classe, como já vem sendo feito com 
sucesso no ensino da enfermagem e psicologia.  
Sanada esta dificuldade e surgindo novos cursos para formação do médico-
gestor, seria interessante a inclusão de uma matéria sobre comunicação na grade 




cultura organizacional da instituição em que atua, pois, trabalhar na área de saúde 
significa estar envolvido em inúmeras situações com alto grau de 
complexidade, um campo que envolve uma série de relacionamentos, já que o 
médico tem que manter relações com várias esferas de poder, como o poder 
público, privado, com os pacientes e seus familiares e ainda com seus pares. 
Para que as organizações de saúde, instituições privadas e públicas, 
promovam assistência, é necessário que o administrador hospitalar ganhe espaço, 
respaldado pela confiabilidade dos médicos. Somente com real autonomia para 
gerenciar de fato os relevantes interesses institucionais é que este profissional 
poderá desenvolver a gerência participativa, não só visando o lucro, mas, acima de 
tudo, gerenciando recursos físicos e humanos. 
Baseando-se nas referências, parece claro que não se pode mais continuar 
concebendo a ação do administrador como a de um mero zelador dos meios 
para a realização da atividade médica. Se no passado as ideias correntes 
indicavam este caminho, o certo é que nos dias atuais será necessário alterar este 
padrão, já que nada é imutável. 
Portanto, conforme proposto no objetivo principal deste estudo, a partir da 
fundamentação teórica e da pesquisa de campo, concluiu-se que o questionamento 
mencionado no problema de pesquisa pôde ser constatado nesta pesquisa, levando-
se em consideração os aspectos metodológicos escolhidos, atingindo, então, o 
objetivo principal deste estudo.  
Ressalta-se a importância dos achados neste estudo, demonstrando a 
necessidade de um hospital possuir um bom administrador hospitalar em seu corpo 
funcional, não só ele, como dos demais profissionais que atuam na instituição, já 
que estudos comprovam o quanto é complexa essa organização e comprova que é 
preciso contar com recursos humanos preparado para atuar de forma a equilibrar as 
atividades administrativas e assistenciais.  
Todavia, a amostra integrante da abordagem quantitativa, apesar de permitir 
que minúcias da atuação do médico-gestor pudessem ser reveladas, não permite 
que sejam generalizadas para o corpo médico como um todo da instituição 
pesquisada, bem como para todos os profissionais médicos nos demais hospitais da 




Entretanto, baseando-se nas limitações, propõe-se uma nova pesquisa em 
outros hospitais públicos e/ou privados, complementado o estudo atual, 
possibilitando um novo teste e aplicação do modelo adotado em outros hospitais de 
mesmo nível e porte, em um giro de 360º, o qual permitirá uma abrangência maior 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO AOS MÉDICOS QUE EXERCEM 






A INFLUÊNCIA DO MÉDICO GESTOR NA GESTÃO HOSPITALAR 
 
Estamos realizando uma pesquisa sobre a influência do médico gestor na gestão hospitalar. A sua 
contribuição será muito importante e bem-vinda, pois, nos auxiliará ao desenvolvimento de estudos 
com vistas a melhorias na gestão desta organização. 
 
PERFIL DO MÉDICO 
1. Idade:   
 
2. Sexo: 
(    ) F      (   ) M 




5. Tempo de serviço no HUPAA: 
(   ) Menos de 1 ano 
(   ) De 1 à 5 anos 
(   ) De 6 à 10 anos 
(   ) De 11 à 15 anos 
(   ) Mais de 15 anos 
6. Há quanto tempo exerce cargo de chefia?  
(   ) Menos de 1 ano 
(   ) De 1 à 5 anos 
(   ) De 6 à 10 anos 
(   ) De 11 à 15 anos 
(   ) Mais de 15 anos 
7. Em que(quais) área(s) atua no 
momento? 
(  ) Público  (  ) Privado (  ) Ambos 
8. É proprietário ou sócio de clínica ou qualquer outro 
estabelecimento de saúde?  
(   ) Sim (   ) Não 
9. Possui algum negócio que não seja na área de saúde? (   ) Sim (   ) Não 
10. Quantos locais de trabalho fora do HUPAA? 
 
Identificar a percepção médica com relação às competências necessárias para a 
gestão de um hospital público de ensino. 
 
Atribua valores de 1 a 5 em todas as habilidades abaixo relacionadas, ou seja, habilidades 
necessárias a qualquer profissional para exercer o cargo de diretor de um hospital 
universitário. 
11. (   ) Ter bom relacionamento interpessoal 
12. (   ) Ter bom relacionamento político 
13. (   ) Ser pós-graduado em gestão hospitalar 
14. (   ) Ter formação médica 
15. (   ) Ter formação na área de gestão 
16. (   ) Ter formação na área de saúde 
17. (  ) Ter formação em qualquer área que não 
seja a de saúde 
18. (   ) Ser negociador 
19. (   ) Ser autoritário (mandar fazer) 
20. (   ) Ter experiência em cargo público 
21. (   ) Ser professor universitário 
22. (   ) Ter perfil de liderança 
23. (   ) Ser comunicativo 
24. (   ) Ter experiência no setor privado 
25. (  ) Ter bom relacionamento com outras 
instituições de saúde. 
 
26. O médico é considerado mais qualificado para dirigir um hospital por entender a área fim 
(de saúde, assistência)? 
(   ) Sim   (  ) Não         
 










Identificar como o médico se vê numa estrutura hospitalar (cliente – fornecedor). 
Para as questões abaixo considere: 
1 - DISCORDO; 2 – DISCORDO EM PARTE; 3 - INDIFERENTE; 4 – CONCORDO EM PARTE; 5 - CONCORDO. 
 
ITENS 1 2 3 4 5 
27. O médico deve prestar serviço aos que precisam de assistência em 
saúde. 
     
28. A estrutura hospitalar deve se adaptar as necessidades dos 
médicos para que ele possa realizar suas atividades de forma eficaz.  
     
29. O paciente é a pessoa mais importante do hospital.      
30. É atribuição do médico organizar e “tomar conta” de seu serviço.      
31. O médico deve se preocupar apenas em fazer atendimentos e 
procedimentos médicos. 
     
32. O médico deve estar sempre atento na realização do 
procedimento. 
     
33. O médico deve se preocupar com o custo dos procedimentos que 
realiza. 
     
34. A execução da atividade médica deve ser realizada de forma 
igualitária no setor público e privado. 
     
35. O médico é a pessoa mais importante do hospital.      
36. O comportamento médico deve ser igual no setor público e privado 
quanto às normas da instituição. 
     
37. É dever do médico registrar todos os procedimentos realizados 
(EX.: formulários específicos do HUPAA). 
     
38. O processo de tomada de decisão na gestão hospitalar pública 
prejudica as atividades do médico. 
     
 
 
Identificar como o médico se vê na sua atuação no setor público. 
 
Para as questões abaixo considere: 
1 - DISCORDO; 2 – DISCORDO EM PARTE; 3 - INDIFERENTE; 4 – CONCORDO EM PARTE; 5 - CONCORDO. 
 
ITENS 1 2 3 4 5 
39. Minha missão é prestar serviço aos que precisam de assistência em 
saúde na minha especialidade. 
     
40. Eu me identifico com a filosofia desta organização.      
41. Eu acredito nos valores e objetivos desta organização.      
42. Eu tenho obrigação em desempenhar bem minha função neste hospital.      
43. Apesar dos esforços que já realizei, não vejo oportunidades para mim 
neste hospital. 
     
44. É importante o estabelecimento de horários de trabalho.      
45. É importante a descrição de rotinas administrativas e protocolos clínicos.      
46. É importante que o médico conheça e entenda o sistema SUS.      
47. É importante ter boa comunicação com as áreas de apoio do hospital.      
 
48. Na sua opinião, um hospital é considerado uma empresa?    (   ) Sim      (    ) Não 










Identificar como o médico vê sua atuação no setor público e no setor privado (a visão 
do médico na relação público-privado). 
 
49. A melhor estrutura (física, tecnológica, 
dentre outros) é no: 
(  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
50. O setor que melhor remunera é: (  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
51. A forma de tratamento dos pacientes é 
mais eficaz: 
(  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
52. Dedico maior parte do tempo:  (  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
53. Considero maior flexibilidade de horário: (  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
54. O processo de comunicação é mais 
eficiente: 
(  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
55. Acredito que o setor mais eficiente é: (  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
56. Vejo que o profissional tem maior 
dedicação no: 
(  ) setor público  (  ) setor privado (  ) ambos 
 
 
Identificar a relação médica com as demais categorias profissionais na estrutura 
hospitalar. 
 
57. O(a) senhor(a) entende como funciona o processo de aquisição de bens, produtos e 
serviços do HUPAA? 









59. O(a) senhor(a) entende que o médico é um profissional diferenciado dentro de uma 
organização hospitalar?   









61. Como o(a) senhor(a) enxerga as áreas de apoio do hospital (EX.: almoxarifado,  
faturamento, compras, nutrição, psicologia, SAME, serviço social)?   
__________________________________________________________________________ 
 
